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Câmara 111unicipaL d( fJ)ít6ría
tSTAoO 00 EsplRITO SANTO

EXMO.SRoVEREADOR PRESIDENTE DA CAMÂRA MUNICIPAL DE

VITORIA:

C.AMARA tf'~Un C:PAL DE VITORIA

o Vereador infra assinado no

uso de suas atribuições regimentais requer a V. Exa. ,en

caminhar ao Exmo.Sr.Chefe do Executivo Municipal de Vi

tória a seguinte:

CONSIDERF~DO: que encontra-s~

trâmitando no Poder Legj..slativo J1unicipal, encamin

hado pelo Exmo.SroPrefeito da Capital o Plano Diretor-

Urbano da Cidade de Vitória elaborado pela FQndação Jo

nes dos Santos Neves( PDU );

-CONSIDERANDO: que o supra re

ferenciado Projeto vem sendo diariamente contestado p~

la Imprensa falada e escrita da Capital, bem como por

representantes de entidades, asssociações de Classe e

demais pessôas direta ou indiretamente envolvidas;

CONSIDERANDO:que os autores -

do Estudo, agora apresentado em forma de projeto, re

velaram-se incapacitados para o diálogo quando ela

boraram a matéria, visto que deixaram ositadamente
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......... oou por descuido de ouvir a Comunidade, as

CONSIDERANDO:que a mat~ria

tornou-se complexa por vía de consequência do trata -

mento primário e insciente dado pelos seus autores,

fato que por sí só ensejará ao Legislativo,por ln

term~dio dos seus pares a apresentarem emendas das

mais variadas ao projeto, modificando-o no tôdo ou em

par'te;

CONSIDERANDO: que a matéria

~ de alta indagação e de inusitado interêsse da Co

munidade, e tal entendimento não ficou demonstrado du

rante a elaboração do Projeto tendo em vista o

crit~rio individualista adotado pelos autores da
i

matéria quando da elaboração dos estudos prelimina -

res, houvesse s ido outro o comport amentoj cert amen-t:e /

que o Plano Diretor Urbano da Cidade de Vitória, na

veria de ser elogiosamente recebido pela comunidade ,

e por todos os rogaos classistas da MQnicípio, por

quanto representaria o pensamento da Sociedade, e nao

simple~mente a poslçao doutrinária dos ilustrados au

toy'es os quals demonstraram descon.hecer- os problemas/

sociais, financeiros e economicos que afligem a po

pulação;
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Assim I N D I C O a V.Exa.,tendo em vista

o entendimento suscitado, o qual ternos certeza se

r~ totalmente acolhido , que seja solicitada ao Le

gislativo HGmicipal a matéria enfocada e "data- vê,

nia" ser tomada as seguintes iniciativas:
i

1.-

bi to }1u.nicipal;

aspecto Juridico.

• Aoam/REESTUDO total do Projeto no

a) Pela Procuradoria, q-u.anto ao

b) Pelo Depar·tamento de EngeY1J1aria

, quanto ao uso do solo e demais implicações Ur/

banisticas.

c) Pela Secretill~ia Municipal da

Fazenda, quando ao aspecto Tributario.

2.- AP?S à apresentação do Estudo III
,

dicado pelos Departamentos acima relacionados;

a) Amplo debate com a efetivação_

de seminMio Público para análise cOJnpleta e total /

oos dados coligidos;

b) Convidar pelos melOS próprios_

de Comw1icação o Povo em Geral,entidades e Associações

que desejarem participar do senin~io com a finalida/

de de apresentar sugestões;
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c) Convidar especialmente para proferirem

palestras;

I Sebastião José Balarini

11 Antônio Luiz Borjaille

111 Dr.Arlindo Villaschi Filho

IV - Dr. Manoel André da Rocha

V Carlos Maximiliano Fayet
I

VI - Dr. l1arcelo Vivaqua

VII - Ex- Prefeitos da Capital Drs:

a) Setembrino Pelissari

b) W~Dder José Bassini

c) Chrisógono Teixeira da Cruz

0.) Represent~Yltes da Emprensa falada e es

crita da Capital.

e) Demais autoridades a Critério de V.Exa.,

r,
..).- Ao termino do SemináTio, o qual poderá rea

lizar-se no plenário da Camâra lv1un ipal de Vitória em

horár'io e dias apropriados sem prejuizo das sessões
I

normals do Legislativo, e j á com as ratificações apre

io do Seminário e

sentadas seja o Projeto devidamente refeito com as mo,

dificações acolhidas pelo pl
\

cami:rÜJado a Camâra lvJ:u.nicipal para tramitação de Lei.

tilio Vivac Ua,02 de Outubro de 1979



COf1selho !Jrquílelura e !Jgrof1omía

Do: Presidenté do CREA-ES

Ao: Prefeito da Prefeitura Municipal de Vitória

Of. n9 DIV 2992/79

C R E A-E. S.

Vi tória~ 28 e Setembro de 1979.

C E A Senhor Prefeito~

Temos a satisfação de comunicar a V.Exa. que o Pl~

n&rio do Conselho Regional de Engenharia~ Arquitetura e Agronomia­

CREA-ES~ tomando conhecimento do encaminhame~to a Egr~gia C&mara

dos Vereadores do PLANO DIRETOR URBANO~ considerou o fato como do

mais alto alcance econômico e social para a comunidade de Vitória.

Na certeza de que os senhores Vereadores bem com

preendel'ão O quão significativo representará para V1'tória a impla!!:­

-tação do PLANO DIRETOR URBANO~ em nome do CREA e no de sua Presi

dência~ vimos nesta oportunidade~ transmitir a V.Exa. as nossas

efusivas congratulações.

Ao reiteirar perante V.Exa. os nossos protestos da

maior consideração~ informamos que sobre o assunto dirigimos ao Se

nhor Pl'esidente da C&mara de Vel'eadores o oFício que~ por cópia

anexamos ao presente.

Atenciosas Saudações~

-~~Zdl2~;~?~y~~
~----~H-g-.---~-'t~::~~;-L~~>ZQ1L~ARES

PRESIDENTE

Exmo. Sr.
Carlos Alberto Lindemberg Von Schilgen
MD. Prefeito da Prefeitura Municipal de Vitória
Av. MaZ. Mascarenhas de Moraes
Nes ta

-------------------------
,r,VENIDA rnlNCESA ISABEL, 54'· EDIFI'CIO CAPARAO - 90 ANDAR· VITÓRIA· ESP(R!TO SANTO· TEL.: 222-2444
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SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

CIVIL NO ESTADO DO ESplRITO SANTO

FlUADO FEDERAÇAo DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO ESP!FllTO SANTO
E CÂMARA BRASILEIRA DA IrmtJSTRIA DA CONSTRUÇAO

o Sinoic",to da IYlcústria da ::::oYlstru;2o :::::ivil no ::';sC:2.do do Ssp{ri.

relação

ao Projeto de I..ei q-Lle visa instituir o P13.TIO D~:..retor lTr1J::':'~10 ce '}i~6ria., aleI'ta::r.1do

as autoridades e 2. CO~fTL"l.l1idadeJ que direta, ou i:::direta~71e::'lte, haver",o de sl).portar

os efeitos da

corJ1eciTi1e:t1to

p~b~ico as v~riadas const ~:tes do Pl:;TIo, ticl:;.s
,

50

. .' .
~os pl~opr:eTar:os de

., .
:'.'~,o\'els, como 2,OS çue ao em

esclarecer a todos jilenC1 O::.!.:.3.

Este SiDdica~o recoD11Ece a nece5sid~de ~e se o~denar o crescimen

to urb~no de Vit6ria, ass~m co~o de toda a Vitó

r -i"rt_ o. ,

hoje

sue

inteir~<~ey~te
,

l~1)..rn 50 COi'lte:-::to social, ... " ..
pO~l~lCO

" .e eco,·,O:-.llC o.

zes de

,
~'. ~J _ "..J. ;. j ~

Por C02:1seg-Llíl1te, este S=~_rv..3.icatG reco:~lecerf o valor da iniciati

se apresente CO:10 :7ledid3. õe o::--de;n tecnoc"á.tica isçl,,"da d~5 .:;:-c;estoes soc:'oló:.;ic.:;.s 1
que 2.brJ.Y:.se.-:l o co::;texto 1..'rbêmO, a .=i:.l. ce C?-;e se"c'.s2fei tos '13.0 Ve,ll1?~Tl aC::':"~re _ .ll'

VEN10A JERÔNIMO MONTEIRO. 240 • EDIFíCIO RURALBANK . 15.' - ANDAR-SALA 1508 - FONE: 223-6152 - VITÓRIA E. SANT
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SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

CIVIL NO ESTADO DO EspíRITO SANTO

fILIADO fEDERAÇÃO DAS IrmÚSTRIAS DO ESTADO DO ESP!RITO SANTO
E CÂMARA BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DA CONSTRUçAO

,
C ~=/~:.. ~ '_=-.5 ;12.0S {~'] s ::c'C:l?::"-'e:: ~ >7':"- iC :;~.~ ~~ e s ê-G ?lY'/ o _~

CO[:scçv.enc::'2lS, se aproV2.Co:

1.

Desvalor~=2;~~ real dos Le~s decaI'

,
aTe:::.

- ....... ~ , - ....
ec:__=:-~c·=',.\·"'e_ LO::· -" \ ...... _:> o

'::'.nos,
,

50

se eS~~2.

,
~-:": ---. ~..~
'~'>.~..t 0"./ ~

"ql)e ;:::"(:-,,7'2 ::·~CL:.7;;,,:; 1= o~-:.s~~(::c:rc.\ie

soore oes ce

PIa

"L.

o EDU . -=-r:':.)oe
, .

?O co: ,e:,c::. o,

=-011::;0 dos 21CS
, .

o e::erCêC::'O

.,

--, ~ ~ .. -
.:-- • ...::::'!

. . -
~ _\..~ e~""';.~:.. G t.:;" de ,""" -', ~.....

\~.J' ::'A... , ~

de

AVENID.>. JERÓNIMD MQNTEIRO, 240 - EDIFíCIO RURAL8ANK ·15.• - ANDAR-SALA 150a - FONE: 223-6152 - VITÓRIA E_ SANTC



SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

CIVIL NO ESTADO DO EspiRHO SANTO

fiLIADO FEDERAÇ.ÀO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO ES?lRITO SANTO
E CAMARA BRASiLEIRA DA INDÚSTRIA DA CONSTRUçAO

.4.

3.

dos
,

q.J.2lis ci_YlcO do S:..:ecuti~l/-o e ~_i~~~ro :::. sere~ :'~'''J}=-c,J.c:Js pela Flu1daç2:o Jo~:es dos S221toS

d:'ret 2..~.e::~e

n'vl

sao

c~i~d~s pelo PDU,

, .
:; os I"Cspo~:sa\lels

fic~r~o ao livre

Ora, se o p~aj10

~,,",l ;.....
-..'--.l~'''; J ~1~O o <.1ef:"::.~e en

·---:--n("'
--,,_, ......; ,J_._-_...._---_.._ ....~....._."----=--=--=:.::::...::~

r. -----.,,, -.--"-*.-""""'"
/,...>..:..~. ~,

/

.. ,. .
:'2:-": 8C2..Ve:. s. se C0l1

s~o titul~dos pe~a

. ,
:Õ~C·:::':'2~e: :Õcl'i:).

..
a p:201" ::lO de

,
2l'C2S en

...
;;(,z"--l~t c -1 a. S

Por olltro 1200, n~vel

~:.,~ -,-r-: ......
:...._._ .A~,·

.:..V:::N!D,o, JEF<ÔNIMO MONTE1RO. 240 .. EDI?íC10 RURALBANK 15.'" ANDAR - SALA 1508 • FONE: 223-6152 - VITÓRIA E. SANTO



SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

CiviL NO ESTADO DO E5PlRiTO SANTO

fiLIADO FEDERAÇAo DAS l~mÚSl RIAS DO ESTADO 00 ESP!RiTO SANTO
E CAl/IARA BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DA CONSTRUçAO

.5.
-:- ~":)":'l~C;'\ (~
-J.~. ,,:,'~.....JJ~ ~0 DS

Os
,

e::(},g;~;_o s p l~ 2.. Z os,
. ,.
=-mpOSSl",;:e2.S ce c~.~·~~pridos, projs:,

construç20 e ~~~cio de e 2. cotlsider2..ç2;.Q de

Os

as;)r,c, vez ql'.e J

de aC8rdo co~ a legis~aç2o atual.

, Q~?rO·_~I·e~., ~ns~-:Te:--,'=-zos r,::_ ':'1._'--

~ legisl~~2o vigente "2.

ia de ob~~s cujos pr~

socre

,
C2.Sa. pl""'üp ~-l2..,

, - .
~.leclla e de

::.C,

.'":.;. '~.'-' -:\., -:.
'-- .~ ..' -'...- '.'.. '-,;;..~ ~

';V=~lD_-'I JS2ÔNIMO MONTEiRO. 240 - EDIFíCIO RURAL9ANK ·15.<' ANDAR-SALA 1508 . FONE: 223-<5152 - VITÓRIA E. SANTO



SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

CIVil NO ESTADO DO ESplRITO SANTO

fiLIADO fEDERAÇAo DAS 1~;DljSTRIAS DO ESTADO 00 ES?lRITO SANTO
E CAMt,RA BRASILEI?cA DA l.'JDÚSTRJA DA CONSTRUçAo

do --. !:': ...,-,--.~. .-- - r"\
._-- ._~~-.,.I ele

c
,
c~~T..::'" ce

500. OCO 113.bi t211tes. Tal

02.::' ra

êe

e:::::..ce::

ao -:-;-:-~;r

....J;...l.l e, Cé.SO

---'"

,
'., ;:::".... S2

, .
- .,~. r::,-::'~-.-'- __ o ~,-:-=-: c-
-'-.~"_',-_ ~ _. '__ . __ ...:1.

. -.,-
ê;;.."Lr-;:O~"":..c.3CeS e o --.,....,."':,..,-" --.~-,....,-::_-'V", '.-' ~~ ~.._ '...... ce

é::.J'l~.lise C 0:7\

( eT,
...

___~;"~?~-_J

,
~,_.,-,._....."

'- '-,"-- - ...,) eco

;;j"--'-'

AVENIDA JE:RÔ:'-;IMO MONTEIRO. 2.40· EDIFíCIO RURALBANK .15.-' ANDAR-SALA 1508 - FONE: 223·6152· VITÓRIA E. SANTO



SiNDICATO DA INDÚSTRIA DA CON UçÃO

CIVil NO ESTADO DO EspíRITO SANTO

FILIADO FEDERAÇAo DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO ESr!RITO SANTO
E CÂMARA BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DA CONSTRUçAO

D:.'"'. :t:c_~'TI)O _~"J3-.~JJLC

\'~tór~2, O:: de O1~cuuro de o
/.

-,- .-,.,,,,, """:
,,;.c·_..... (..'. ~ ,.--. f:'.

L·_·,_ .......

c

I~~ ;ccs e

~ __o .~. - ,--:,::<

'.' '-..-_ ....... :.... . c

• VENIDA JER6NIMO MONTEIRO, 2:40 - EDIFíCIO RURALBANK . 15.• · ANDAR· SALA 1508 . FONE: 223·6152 . VITÓRIA E. SANTO



SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CO STRUÇAO

C!Vll NO ESTADO DO ESP!R~TO SANTO

FILIADO DAS l~mL'STRIAS DO ESTADO DO ESP!RITO SANTO
E CÀM:;RA BRASILElii.i:. DA INDÚSTRIA DA CONS1RUçAO

?-o ?~o~eto de Lei q:ue 'lisa alert2udo

'"so

ao er:t

a

(.=..?

toda a -.-.r::::,
~ '-- ViLó

" .'/ léu1a,

'"s () c o;',t e::.: c: o

dos essc::s C":Y1C8 tem

ve

_ vis o Q f~~c~sso do Plano de

..-.•...

!

o v31ol' da

do ?re.22ito n::o

o co~~exto ursano,

..se
SOC~~Cl~,_S~~2_S 1~'

~fe~::83 ~:::.o \/'e::":'~·l?, ..;Tl c..1::.:t."::'J.-'''::

111

VE:N I 0."- JE:R6NIMO MONTEIRO, 240 • E,)IFíCIO RURALBANK . 15.' - ANDAR - SALA 1508 - FONE, 223-6152 - VITÓRIA E. SANT



SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

CIVIL NO ESTADO DO ESplRITO

FILIADO FEDERAÇAo Dl~S INDÚSTRIAS 00 ESTADO 00 ESP!HlTO StNTO
E CÂMARA BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DA CONSTHUçAO

tar d~~os às atividades
,. .

econo:7l"-cas e à própria propried~de privada, conseque~

,
11a CO:i10 rleSar que c;.s diret:--i zes ele "_"""1 Plano Diretor Urb::mo

i;;lpol'tantes seg;nentos de 5ua econoT,ia, ele;"lt:'e eles os elo C;omércio e da Indú.stria

em seral.
En decorrência disso, D2 I2Se co estrutlE~açao e elaboração do

P13J1o, terer.,

sido ouvidos e convocados a trazer sua cola~ora;~o, CQ~O reivindicaç~esJ reco;nen

- . . 1'·d~çoes, indicaçoes ou :::';'".'-::eresses p?-ra sere:-:: aV2-1iados e cl~sciplH:ados pe os tecn2:.

COS 2-utores do projeto,

c:~2.l, etc.

~-'Lico,
,. .

econor:nco,
. , ....
JV.rlG2.CO, 50

Pl2....Ylo

de

GO\7er

...
a

(

Ao
rt "-" _ .......
uCJ...::t.::'... J. ado.

-., .., \',el'e::.cores) , das classes ~e?resen~~~iv2S,d2S atividades
.....

eC:O~"".iO:T::l-C ·;':.S e do

dos

, .
proprlO

ensao de

çu.e se

. - .
:Ll'".'GU;::cT :na opi

dos le

.J ~ .. J (:.-.

à3.

\VENIDA JERÔNIMO

. . ~
MONTEIRO. 240 - EDIFíCIO RURALBANK . 15.- - ANDAR - SALA 1508 - FONE: 2.23-6152 • VITÓRIA E_ SANJO



FiLIADO fEDERAÇI\Q DAS L'JOÚSTRIAS DO ESTADO DO EsplRITO ~. 'lNTO
E CÂMARA BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DA CGr-JSTWIÇAO

SINDICATO DA INDÚSTRIA DA

CIVIl. NO ESTADO DO EsrlRITO

N UçÃO

NTO

recebeu

" .
C02~.seS"'~iC::.2}C_-='~S, se 2:.?2-'O\7C:.CO;

,
-L.

e:":l decaI'

, ..
eras

::.:C2.
..
:;..:-1....2? lirlÍtati

"' •. <-',~P
.--. ........ _--.;;)'-

..
50

~eis se es--.:~

PIa

. ..,..,.
co~ o e::~r~orC~!1~r~O esforço

2.
- ..... -"...-.. ---. , ,...,

_~ .....I .~_._,-

c.e 2c~a5 t n,l
".-i I. que, pela

..
pr.9.

.. .
)2.1'2. o e~:e:rCIC:'-O

--
_ J'

'':;c
. ,..
D2..:t~c .?.:.I':::'. :;, s . . -

_: ~~v'" e:: ~_ c'::: de: 0··.........
\../:"<'" • ~

de

:~:te~CS5e co:e~ivo e--.

VENIDA JERÔNIMO MONTEIRO, 240 . EOIFíCIO RURALBANK . 15.- - AND,o,R· S.,o,LA 1508 - FO"-JE: 223-6152 . VITÓRI'I E.S.t..NTO



FllItdlO FEDEP~ÇÀO D~S I~;DUST?!AS DO ESTADO DO E S!\.NTO
E CÂ:i\~?cA BR.6SLEIRA DA l~mUSTRIA DA CONSTRUÇAO

SINDICATO DA INDÚSTRIA DA

ClVlt O ESTADO DO EsplRITO

NSTRUÇÃO

TO

/'.... ,.

3.
-.---......... ..,...." r-, .............. -~ .......

• -J _~) ;J..,) ..:.. '-/ 'i '_'

,.,-..,-". ~ 'J'

- ../- - ,. --.

dos

,--,-.-.
U: "':".J, se:-n a

de 2"2IJ1.... e Se~1t a::~_te s da

, .
::~=.~": -=-::" =- 2.. J

r- """',- - _.:..:..... ..:
',,- '''-''- -"'::;"- - '- ~ ........

--;3. êe S::lO

e:'Gl\plo

pc:

'~_ c", se o

co o?

- .. 1':.---,....,..1'"">
. ,,-' / .)~0

~.~L •. _, ••_ .. -....--..

_ ...... ~...J

os e Z"tS o _- __,,_, --!
. _:::c.. de se

dc:

de
,
=:'~C2..S en

., .
=-~-.::--.-.~-_~ s

.-, ~.-_.-, ,~-

- '= .::.• cc

,
~.~ --,-.... :-- ........,

AVE:NID,"- J:::RÔNIMO MClNTEIRO. 2~O' EDIFíCIO RURALBANK, 15>· AND':"R-SALA 1508 - FON=:: 223-5152 - VITÓRIA E.S.-'\NTO



fiLIADO r :.OERAÇAo DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DD EsplRITO S;\NTO
E CÂMARA BRASILE!RA DA INDÚSTRIA DA CONSTRUçAo

DA COSINDICATO DA INDÚ

CiVIL O ESTADO D

~ . __ __ ~L -- ---~--''''''' " ""
_~....::. :_'_:. ..:.J

.5.

de aC:Jrdo com a legislaçao atual. Os

=-:JC 3.1ct.~1f.\Tei s, l,U-:1a vez que I 2.S

a legislaç~o vigente

"C_,",_._ -
~ .J ~ '~,::,,,-- __ ..; , pr2,

.'
::1"1

co: c~e vez
,

so p2tra a.s pr52.

de lei)l10cJi::::osto

·-·,......~r_r C.-..
.' '-" ~'--'''':O\j

, .
":c::.o

e

a da COi1S

~
..........:_.:.- -'.- ;.. .. ed -= .2ic·::.çoes,

__',--::. __,r_ .-."

~- ---'--' ..:::. .'~ ',:-'.~. sobre

o l2.1

de:-;"têdia eclê:.sses

A

-:)'-': O::"'2.-'C~-_C -. -,
,

-=:: .... ,:", ::',' --."':l.

,
se::..-'~

c-

do Coc:erno Fe

ê.~ -:-. c.e -:->, -'--,',.
:,/ 'J .., - . .r -~ -' )

- '-> -

de se

.J dcscr1

,.V;:::f'11DA JERÓN!MO MONTEIRO. 240· EDIFíCIO RURl<LBA'-'K . 15." ANDAR-SlILA 1508 FONE: 223-6152 - VITÓRIA E. SANTO

/



j
«
(J)

CC
«
O
z
«

O
a:
l~

f0­
Z
O
L­
O
;:
z
'Ü
ir.
ld
-,
«
O

Z
'.u
"-

co
o
If)

o
'<f
N

'"".,

.
Ifl

rD

'"N
N

w
z
O
ll..

«
CC

'Ü
f-

>

o
f­
Z
«
(J)

ui

)::

z
«
OJ
.J
'ti.
(t

:J
tt

O
u
'ii:
O
w

;-._\
( )

... ·1
H

;.J
, ,- ;

('
L 1

C)
/; , C)

i 'I'l r J
I,
'.1
, I

[..')

CI
t-~

C\
,..1

L'\
()

f
..o
,,'
.!.J, ..
C)

Q)
rU

'rI,

()

'U

i\Í
, I- ~

c
r-I

.0
·1)

o
;'.~~

1\\
'( {
,~

o,,'
d
'U

ri

ri

;,1
(l.,

Q!

'U
(\j

'U
'I I
c'

g
U

01
u
o

o
.'J

C)
81

11
('.)

·t·..)

·1·>
'"(0

,"
":1r j

,I j

l)

()

r:l

tn
1'0
~.J

lJi

~ ;
()

U

r;:;

r,j

~
(",

:>
f;
O
U

'I";

fu

'd

,....---.
o
·1-'

r.n
cJ
li
O

;{l
'0
l~

I"'"

(')
L1

ç.=
t:>
r)

O

o
r,~

(),
rc~

o
['1

", ,
C)

('"

Q)

'd

r:~ t
G.JI,;
li)

'U
1"\
,~,.

"\

c

QJ
'lj
L'i

rr'l
U

'('i

(~j

r\
(1,

" I
O

(1'1

[j
•..... 1

(1)
\..)

',I

QJ

G)
U)
L'l
()

()
c
't.,I)
CJ

r-I.,

f:.<
(ê,

(',j

'C!

,"

i:J
'-..-'

o,"
I r;

f··,
'U

·1-'
(~...

o
r'
'-j
í'J

r'''i
('.. '.;

'I I

o
li\í,,,

;',:;

L
O

(i-i

'"()'";'1
0J

c.j,-

f, I
O
u

o
rcJ

;.;

o
u
O
',I
d
;'1
Oj

r,l
fJ
>

\.1'1
l'
('j
(l,
r:-:

oru
CJ
VI

'"I,CJ

nJ

C)
r'

U'
O
1,;)
O

r~'l

... {J
'ri
'O

, (\~

,n
l\J

;:...,
'r;
_1·)

o

QJ

"U
[1
'U
'r-)
vI
Ui
U
U
C)

"h

Q)

'U

o

nj
,1 J,<
(J
ri
(:J

{'J

~-.~

(J

n.:í
f-I
('1
(l-I

~'v

O

()
(~,

., J

L'I
• r ~

C"
(,1
1:,1
r!
o
I, (
t<1

::)
(,
r-;-"
i'~-l

O

Q)

UI'
Q)

'U
(',)

tU
'1-\

~"-l
o

tn
L1

Q!
U
(J
c'

',:.1
Õ
u
()

ri

<~~

c:
Cc)
t'l

l0
o
;>

'I I
,1)

C"

o
U
ui
Q)

',j

(I)

o

CJ

2,

f;
'f'!

r,
1\\
f..j
Cc)
'u
"I
Ul

LI
(J
r',-,

:-:
'r'-!

r" I
QJ

;'-1
ci
O

.l-·J

"O
r:
::]

r:J

tI
(,í

(;1

l'i
r\
~0

'I!

Q)
('I
Q)

(,1
(0
~ ,

'1 !

O
U

GI

~)

r.n

'r-(
~)

>-
~I--l

:>
f I
C)
l>l

'n.'\
~~

,O'

'cj
U

Q)
~.;

~'I
O
1-'

~ ,J

',1
~->

ri
rj

'cl
U
O
II

('0

'1(\.
(:'.,

C)

G)

'r 1I
ri
(J,
c:
r~

'I-!

~)

(,1

,-'
v'

r.5

o
;.-:

Q!

'U

O
',I
(.',

"r-j

U
'f'!

E;
,t'~

i I

",~
I.J

"rI
",
U

o
'1j

O
U

'r1
r=

<O
c'
O
U
C)

'ri,
,'1

'0

o
,,1
rj
U

Q)
[0

u,
O
r~
O,
I'J

o
n.,j
(J

t~l
éJ

rc.J
L\

O
.~:

"QJ
u
r'
C;
U

O
(j

Q)

r-,

<;)
,,'

UI

c:
;_1
,-'

i"!

o,.
",(,)

o
(J

o
~ .J

~~l
,-'

, ",

(,\I
,O
~ ,
;:::

~,-.

r:-;!
1"1

Ç.r1

G)
·1,)
C"

C)
'U
0J
U
O
f'1
1-''1

rc)

r,l
rr...:J
FI,"
O

'r-\
1·J
Ul
U
;;
0'

;)
f.(
(I.
11

~,

O
.!-)
Ç)

~ 1
'(,1

D,
O
"",
O

,,1
p,

rJ
L0
'rl
U
G)
f·,
Oi

~;>

'I I

í~
Q)
01

vi
O
'ri
().,

()

o
S~l

QJ
>-

" I
.L)

QJ

Cf,

'-.,

.\.J
O

,-I
!.í

I: '

o
2\'.1

(\)

tn
rj
U

"I-I
, I
,0
~, ~,.:n,

(~'I

"ilJ

l~

1'1
.<,

,r:l
O

ri
c5

'(-1
()

rJ
(Oi

~.':
'Il

o
U
,-<, )
L]

rCl

O
,;:)

rn
O
r,j

u)

01
"(~)
OI
('J

"rll
U

-r-i
~~;

~';!,
~,

rJ
"(,I

U

"j
'U

r-I
rI
c'
O

'rI
U
<'o

t·· ..
"-"1

o
U'\

ri.
cJ
-1-)
'1"\
,o
( ~,)

;~-l

o
C:

r,1
:.::

.1. 1

(,I

r\1
~ ,
(,;
o..

r-l
QJ

'c::

fi

,~.~
('1
II

O
Oi

(l.
(,\

é0

Q)
II
I

".\
'U

r"$
\,)
In
UJ

,I
['.,

o
!,~.;
',".)

c·j

<0)1
Ln

'r'-!

o
'v
o

2c-S
r"
",\
'c>

o

o
1<';

c:"
I',)
'>

':1

,,',-'
O

l0
O
r:J
~~
-:c:
()
Q)

H

II
O
c
,'1

·IJ

,-'
.. ··1

tn
O
U

" I
f'-/
'u

'" r-I

r:
QJ
Ul

<LI
'U

O
II
(,ti

',1

í~
Q)

QJ

QJ
U
o
ç~

o
·,1
r,;

~·t
('j,.
()

r~'l

o
'v

r-I
1';1

li
c~

â)
,lo
O
Çl,

r.\

0j
·1-'
('\

()
li

o
'D
rI
rj
'ri
U
~, ;
í,;
~.:

(\\

fê

o
l,',j

C"
rJ
L1

" I
,--I
'd

-~7.
,~

llJ
'1')

CJ
~j
r,
'o

d
'I)
d

8
)-'

u
c.~
c,
1'.\
U

()
G0
(\~

r,(J

(',;

o
~;
U

o
CC)

VI
o

r-I
QJ
r:'...

,,'
[~

o
~,'

(lI
,-I
r·,
o

'1j

u
c.J
4-'
U)
(,1

,(.:l
r';

0~

c.J
~ I
o

'()
(\\
r~j

o
,n
(;\

r'l
(.I

o
·1'
c 1

ii')
f'
.~'!

o
-rI
ç i

O,-,
"<

1\.\ro

C)
f-i

f'
d
;.,
,0
O
~()

Q)

U'

rj
J.J

8
Z!)

r'
(j
I.;)

Q)
1-'
~
()

f'
ti
~)

1'-·1
c~
r-.::

.~:1
v1

(,)

p
(~

o
'r'í
ç;

O
;-~

o
'1j

C)

(\j

'fl

"n

":~
u
;:s
I')

rI

O
c·
'I
Cu

r-l
ç'~

c'
O
u

QJ
v0

r~
,...l

~
"'[,i
()

Ç)

o
;=:

(,1

(J

CJ
'eI

f",
r.1
f,
(1)

';j
'(1

(5l
~l'IrJ

,0

,'1
'D
tn
O
4-'
CJ,,',
O
::-1
(1i

t0
O

rcJ

O
1".\

O",....'

U
C)

g,, ,
o
r'
I'"
\,,)

'd
o

('\
" I
fi
1\

·-~i

~
U)
r'

QJ

o
('.) ..

o
>:'d

r-l
p~

rí

C)

i:;1

tn
rj
'0

O
1J

r.~
CJr,

.,;
?
,-i
o

!;)
fU

;:':
CJ
L'I
U
'u

-lJ

o
'C!

o
lrj

{'"
Q)

'1-)

O
fI
OI

r;
.C]
,O
r'<r,
~J

(,~

1\\
()
"\
c'n

'U
~J

ri
cJ

Q)

rJ
(,1

r-i
m

(1\

r-I
I'.í

·1 )
,.'
ê;

( I

c~,...., ;
'r-:

u

~I
; \~

Gl

"'O,...
;'J

"l~

C)
'd

rJ
LI
L)

rI)
4-'
ú1
'ri
'>.~-{

·1-'
1\)
U)

CJ
:::

o
O
O

o
O
Li\

lil
Q)

4-'
::j
r~l

.(.)

-rol
,O
\~\
~

• ;.j
C

'Q)

Q)

'U

'í-l

rj

u
CJ

.\_1

1""
d
u

li
(';í

.o
\-,j

Q)
(:::..'

U

~I

o
.j ../

~~-;

11)
f-:

()

':j

Q)
1,--'\

ti
'0
" I
U
;;,í
:::..
C,\

U

O
1ri
t"
(ú

r-I

"",~
(".'-f

O
(:l,

• "S
~'I
r--::
'-''O
Cc)
L1
()

()
çj

(5

t:1
'lS

I ~\

" \
,~

.0
I.J

'r"l

o, ,

'1
r Ir,
o

o
rc~

()
1-'
c-<

CJ
'd
<t'
u
O
~ I
r'-,[,

"ri

r~

.~ )

o
lrl
l"
(ti
f~

"',1
(;~1

(;)

r~

o
'0

o
r-I
<"::

l1
ê.J

'I-l

~: ~

lJ1

CJ
'CJ

()
l1
(~

,O

\(J

\':)

o
O
<i.
:::;
iJ:

o
I­
Z
<f
(;)

LU

LU
(J)::d
<"1: {/}
O<t

o::
[l)

<.(
n::
<:1.
-s:
:t
u

00
1-<;
n;o
-- ::::J[Lo::
~~
O ~~

0 0
ü

0<.(

~O
1-<.(
(J)_
LU o::

I­
0(/1
O,::;>

O
(f) 21(.1 _

n;<t
t/)O
'::J <t
00::
-~

o
I-
Z
<t
iI"I

o
Cl

O
O

...A

lJJ

>
u

o

o
I--t:>:::

o
l<t
v
:=J
cc:
I­
iI"I
Z
o
u
<!
Q

<!
~
I­
iI"I

':J
o
Z

<.!
o
o
I-«
U
c

iI"I



,­
--~
__~~~_~lo1 FI. Rubrica

·········p;:·=::~c:Ln~:z::~i;~~::
, I V (1/_ ..,>,!' l/c /7 r

__ •••••••••• _. __ • __ •• _ •••••••• _ •• ••••••••••••••••• o, ••••••••••••••••••••••••••••••• _ •••••••• _ ,-o •• 0 •• 0_' _'0 ••••• _ •••• 0' ••••••."'~. "h •••••• '.~"_"" 0'0 _ ••• ! .••• ~ ••.'•••••••••••••••• _ ••••••• _.

4 /:/ ,/0 //
/Y'::i:'\:1>~ 'c? .- /r;""'-"-"---~-_'_--__ •••••.•••••..•••••••••.•..•..••..••.••.•••••••.••••.•••••••••••. __ ...••..•••.••••.••. __ ..••••••••••.•••••••••••..••.•.•••.•••.••..•••.•••.••••••••.•••••.•.•..•. ••••• -r •..•..•..••.••••••.•••••••••••••••••••.•.•..•••• •.•••••..•. "

P. M. V. 224.22



,,\t. '20.10, 7i.

•

.
"'I",-

í
I
!

I
f
!



'ir.Jt~~
<;'~/-.

PREfEiTURA MUNICIPAL DE VITÓRIA
ESTADO DO ESpjRITO SANTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

P L A N O D I R E T O R

NOTA OFICIAL

URBANO

Com relação ã matéria publicada nos principais jo~

nais da cidade, no dia 7 de outubro do corrente ano, intitulada: "O

Estranho Plano Diretor Urbano de Vitória", sob a responsabilidade

do Sindicato da Industria da Construção Civil do Estado do Espírito

Santo, temos a esclarecer que:

É'~il~eiro: Não concordamos com o título da matéria,

uma vez que, a palavra estranho nos pareceu ser uma maneira de in

fluenciar negativamente as opini5es a respeito do assunto.

§~gundo: Afirma o Sindicato que os debates no Colé

gio Maria Ortiz foram destinados a induzir na opinião pública o po~

to de vista dos autores, quando o que se fez foi a divulgação do

plano com o objetivo de se ouvir todos os segmentos da comunidade

interessados no assunto.

Terceiro: Houve a participação efetiva da Prefeitu

ra Municipal de Vitória na elaboração do trabalho não só através da

reunião de Campinho, como também do Secretário Municipal de Obras,

que instituiu o planejamento de obras da Prefeitura, na filosofia tra

duzida pelo projeto.

arto: Quanto ã autenticidade e representativida­

de, a Fundação Jones dos Santos Neves é o órgão do Governo do Esta

do responsável pela sua elaboração contando com a participação da

Prefeitura Municipal, Cesan, Escelsa, Telest e Detran. Vale ressal

tar que, sendo Vitória centro po'larizador da área metropolitana, o

Plano não poderia deixar de ser abrangente e envolver todos os muni

cipios da área da Grande Vitória. O Projeto, longe de ser isolado,

está tegrado ao Plano de Estruturação do Espaço da Grande Vitória

através de projetos identicos em elaboração, para os municipios da

Serra, Vila Velha, Cariacica e Viana.

P. M. V. - 2142(}



PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA

. - Fls. 02 ~

Quinto: O Sindicato da Industria da Construção Ci

vil alega na sua nota oficial que o PDU '(Plano Diretor Urbano de

Vitória) é um"presente de grego ll
•

O"presente de grego" seria o Prefeito legar ao seu

sucessor esta cidade como está, isto ê, sem nenhum planejamento,

su~eita aos mais diversos problemas urbanos decorrentes do seu

enorme crescimento populacional e de atividades em decorrência da

implantação dos Grandes Projetos.

Sexto: O Sindicato focaliza em sua nota oficial

somente os pontos que tem causado polêmica e que não estariam sen

do bem compreendidos pelos senhores vereadores, com o claro propó­

sito de levantar, ainda mais, a incompreensão e,consequentemente,a

resistência ao projeto.

Sobre o Conselho Municipal do PDU(Plano Diretor I

Urbano de Vitõria), a ser criado, esclarecemos que se trata de um

órgão de assessoramento ao Prefeito, que hoje com fundamento nas

Leis 1 994 e 2 331, legisla sem a necessidade de ouvir nem Conse

lho, nem Camara, nem ninguém. Estamos procurando entender como con

seguiu que fossem aprovadas as Leis n9s 1994, de 23 de junho de

1971, e n9 2.331 de 15 de outubro de 1974, subtraindo da Camara Mu

nicipal atribuiç6es especrfica~ do Legislativo.

A legislação hoje em vigor no Municipio por forca

das Leis n9 1.994 e 2.331 dá ao Prefeito poderes para alterar por

Decreto gabarito, taxa de ocupaçao, zona de uso e os usos de cada

zona, bem como outros índices, o que não ocorrera com a aprovaç~o

do PDU. Estas atribuiç6es serão exercidas pelo Prefeito, através

da Câmara t1unicipal.

§_§_i::i~2.: :t: carente de verdade a informação de que

o PDU agride o Programa Habitacional do Governo Federal. O Sindica

to procura confundir a opinião publica e as autoridades com esta

informação, que nada tem a ver com as propostas do referido plano.

Não haverá acréscimo no preço das unidades habitacionais com a im

plantação do Projeto, podendo ocorrer o contrario pela capacidade'

das empresas imobiliárias poderem planejar com segurança os seus

stimentos a curto, médio e longo prazos.

Oitavo: Compreendemos que o Sindicato da lnélustria

Mod. P.M.V. - DA - 177



PREFEITURA MUNICIPAL DE ViTORIA
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Oitavo: Compreendemos que o Sindicato da Industria

da Construção Civil vem a publico defender os interesses da sua

classe empresarial. Entretanto, é nosso dever zelar pelos interesses

da comunidade como um todo.

Nono: Não devemos permitir que esta cidade se

"_~,,<._~t"zaTlsforme num mo"nstruoso amontoado de prédios sem nenhum condicio

namento que preserve a qualidade de vida do nosso cidadão.

Décimo: Recebemos diariamente na Secretaria Munici

paI de Obras protestos e reclamações dos nossos cidadãos contra a

construção de enormes edificios ao lado de suas residências, de po~

tos de gasolina, de industrias poluidoras, sem termos um instrumen

to para protegermos a qualidade de vida dos nossos munícipes.

Estamos impotentes e desarmados legalmente contra

esses comportamentos que entendemos serem empresariais e neces~ios

desde que ordenados e não prejudiquem tanto.

DécliGO Primeiro: A cidade está ficando desumana e

transmitindo ao seu cidadão, a cada dia, a necessidade de se isolar

em família, grupo ou classe numa estratificação tão prejudicial as

gerações futuras necessitadas do valioso intercâmbio entre as vá

rias categorias sociais~

Décimo Segundo: A distribuição dos equipamentos ur

banos, de educação, saúde e serviços públicos hoje é feita pelas ca

tegorias sociais mais influentes em detrimento das outras tão mais

necessitadas. ~ preciso que haia um instrumento como o PDU para ter

mos condições de distribuir melhor a justiça social. Ale~ar que o

PDU prejudica o pobre ê distorçer a verdade. Não se trata de pobre

ou rico, mas sim de dar a todos através de um processo administrati

vo que não se encerra com mandatos, os elementos básicos necessários'

a uma vida urbana melhor e mais integrada.

Décimo Terceiro: A proteção da cidade é fundamental

ao seu futuro paisagístico e habitacional. Como continuar permiti~

do a ocupaçao de seus morros? Como continuar permitindo os aterros

de seus mangues? Como continuar permitindo a destruicão de sua memó

ria histórica? Seria cometer-um crime de omissão para com as ger~

ções que irão nos suceder.

Mod. P.M.V. - DA - 177
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A Secretaria Municipal de Obras entende a nota do

Sindicato da Industria da Construção Civil como uma manifestação

dos interesses de uma classe econômica,. entretanto, vem a público

"discordar dos seus objetivos por entender ser o seu dever zelar e

proteger os interesses da comunidade.

Fazemos um apelo ao Sindicato da Industria da Gons

trução para apresentar sugestões concretas sobre as suas reinvidi

·caçoes com relação ao PDU para que possamos apreciá-las ã luz dos

interesses da classe e da comunidade. Nada há a acrescentar ao bem

estar da nossa cidade uma manifestação que se fundamenta em expre~

são como "Presentede Grego","elitismo habitacional", " represent~

tividade" etc.

Melhor seria que o Sindicato da Industria da Cons

trução Civil do Estado do Espírito Santo examinasse o PDU e prop~

sesse franca e claramente as suas reinvidicações, a exemplo das ma

nifestações feitas pelo I A B (Institutos de Arquitetos do Brasil)

CREA e outras, reconhecendo o valor e a imperiosa necessidade do

Plano Diretor Urbano do Municipio de Vitõria.

Secretaria Municipal de Obras.

Mod. P.M.V. - DA • 177



PREfEITURA MUNICIPAL DE ViTÓRIA
ESTADO DO ESP(RITO SANTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

P L A N O D I R E T O R

NOTA OFICIAL

URBANO

Com relação à matéria publicada nos principais jo~

nais da cidade, no dia 7 de outubro do corrente ano, intitulada: "O

Estranho Plano Diretor Urbano de Vitória", sob a responsabilidade

do' Sindicato da Industria da Construção Civil do Estado do Espírito

Santo, temos a esclarecer que:

Primeiro: Não concordamos com o título da matéria,

uma vez que, a palavra estranho nos pareceu ser uma maneira de in

fluenciar negativamente as opiniões' a respeito do assunto.

Segundo: Afirma o Sindicato que os debates no Colé

gio Maria Ortiz foram destinados a induzir na opinião pública o po~

to de vista dos autores, quando o que se fez foi a divulgação do

plano com o objetivo de se ouvir todos os segmentos da comunidade

interessados no assunto.

Terceiro: Háuve a participação efetiva da Prefeitu

ra Municipal de Vitória na elaboração do trabalho não só através da

reunião de Campinho, como também do Secretário Hunicipal de Obras,

que instituiu o planejamento de obras da Prefeitura, na filosofia tra

duzida pelo projeto.

Quarto: Quanto à autenticidade e representativida­

de, a Fundação Jones dos Santos Neves é o órgão do Governo do Esta

do responsável pela sua elaboração contando com a participação da

Prefeitura Municipal, Cesan, Escelsa, Telest e Detran. Vale ressal

tar que, sendo Vitória centro poi~rizador da ~rea metropolitana, o

Plano não poderia deixar de Sêr abrangente e envolver todos os muni

cipios da área da Grande Vitória. O Projeto, longe de ser isolado,

está integrado ao Plano de Estruturação do Espaço da Grande Vitória

através de projetos identicos em elaboração, para os municipios da

Serra, Vila Velha, Cariacica e Viana,
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'Quinto: O Sindicato da Industria da Construção Ci

vil alega na sua nota oficial que o PDU (Plano Diretor Urbano de

Vitória) é urn"presente de grego".

O"presente de grego" seria o Prefeito legar ao seu

sucessor esta cidade como está, isto é, sem nenhum planejamento,

sujeita aos mais diversos problemas urbanos decorrentes do seu

enorme crescimento populacional e de atividades em decorrência da

implantação dos Grandes Projetos.

Sexto: O Sindicato focaliza em sua nota oficial

somente os pontos que tem causado polêmica e que não estariam sen

do bem compreendidos pelos senhores vereadores, com o claro propó­

sito de levantar, ainda mais, a incompreensão e,consequentemente,a

resistência ao projeto.

Sobre o Conselho Municipal do PDU(Plano Diretor '

Urbano de Vitória), a ser criado, esclarecemos que se trata de um

órgão de assessoramento ao Prefeito, que hoje com fundamento nas

Leis 1 994 e 2 331, legisla sem a necessidade de ouvir nem Conse

lho, nem Camara, nem ninguém. Estamos procurando entender como con

seguiu que fossem aprovadas as Leis n9s 1994, de 23 de junho de

1971, e n9 2.331 de 15 de outubro de 1974, subtraindo da Camara Mu

nicipal atribuições' específicas do Legislativo.

A legi.slação hoje em vigor no Municipio por forca

das Leis n9 1.994 e 2.331 dá ao Prefeito poderes para alterar por

Decreto gabarito, taxa de ocupação, zona de uso e os usos de cada

zona, bem como outros índices, o que não ocorrerá com a aprovaçao

do PDU. Estas atribuições serão .exercidas pelo Prefeito, através

da Câmara Municipal.

Sétimo: ~ carente de verdade a informação de que

o PDU agride o Programa Habitacional do Governo Federal. O Sindica

to procura confundir a opinião publica e as auto'ridades com esta

informação, que nada tem a ver com as propostas do referido plano.

Não haverá acréscimo no preço das unidades habitacionais com a im

plantação do Projeto, podendo ocorrer o contrário pela capacidade'

das empresas imobiliárias poderem planejar com segurança os seus

investimentos a curto, médio e lonqo prazos.

Oitavo: Compreendemos que o Sindicato da ilrlustria
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oitavo: Compreendemos que o Sindicato da Industria

da Construção Civil vem a público defender os interesses da sua

classe empresarial. Entretanto, é nosso dever zelar pelos interesses

'da comunidade como um todo.

Nono: Não devemos permitir que esta cidade se

transforme num monstruoso amontoado de prédios sem nenhum condicio

namento que preserve a qualidade de vida do nosso cidadão.

Décimo: Recebemos diariamente na Secretaria Munici

paI de Obras protestos e reclamações dos nossos cidadãos contra a

construção de enormes edificios ao lado de suas residências, de po~

tos de gasolina, de industrias poluidoras, sem termos um instrumen

to para protegermos a qualidade de vida dos nossos munícipes.

Estamos impotentes e desarmados legalmente contra

esses comportamentos que entendemos serem empresariais e neces@rios

desde que ordenados e não prejudiquem tanto.

Décimo Primeiro: A cidade está ficando desumana e

transmitindo ao seu cidadão, a cada dia, a necessidade de se isolar

em família, grupo ou classe numa estratificação tão prejudicial as

gerações futuras necessitadas do valioso intercâmbio entre as vá

rias categorias sociais.

Décimo Segundo: A distribuição dos equipamentos ur

banos, de educação, saúde e serviços públicos hoje é feita pelas ca

tegorias sociais mais influentes em detrimento das outras tão mais

necessitadas. ~ preciso que haia um instrump-nto corno o PDU para ter

mos condições de distribuir melhor a justiça social. Ale~ar que o

PDU prejudica o pobre ê distorçer a verdade. Não se trata de pobre

ou rico, mas sim de dar a todos através de um processo administrati

vo que nao se encerra com mandatos, os elementos básicos necessários'

a uma vida urbana melhor e mais integrada.

Décimo Terceiro: A proteção da cidade é fundamental

ao seu futuro palsagístico e habitacional. Como continuar permiti~

do a ocupaçao de seus morros? Como continuar permitindo os aterros

de seus mangues? Como continuar permitindo a destruicão de sua memó

ria histórica? Seria cometer um crime de omissão para com as ger~

ções que irão nos suceder.

Mod, P.M.V. - DA • 177



PREFEITURA MUNICIPAL DE VIT6RIA

-·Fls. 04 -

A Secretaria Municipal de Obras entende a nota do

Sindicato da Industria da Construção Civil corno urna manifestação

dos interesses de urna classe econômica, entretanto, vem a público

discordar dos seus objetivos por entender ser o seu dever zelar e

proteger os interesses da comunidade.

Fazemos um apelo ao Sindicato da Industria da Cons

trução para apresentar sugestões concretas sobre as suas reinvidi

caçoes com relação ao PDU para que possamos apreciá-las à luz dos

interesses da classe e da comunidade. Nada há a acrescentar ao bem

estar da nossa cidade urna manifestação que se fundamenta em expres

são corno "Presente de Grego"," e litismo habitacional", 11 represent~

tividade 11 etc.·

Melhor seria que o Sindicato da Industria da Cons

trução Civil do Estado do Espírito Santo exarninass.e o PDU e prop~

sesse franca e claramente as suas reinvidicações, a exemplo das ma

nifestações feitas pelo I A B (Institutos de Arquitetos do Brasil)

CREA e outras, reconhecendo o valor e a imperiosa necessidade do

Plano Diretor Urbano do Municipio de Vitória.

Secretaria Municipal de Obras.

Mod. P.M.V. - DA • 177



Prezado Jon:fnbo,

Cordial. abraço.

Receba meus parabens pe1a sua
magnj~1ca participação nos debates sobre o EDU.
Até que enfim, foi posto término ao "blá-blá-blá"
com que v:i.nha. sendo conduzido o assunto. Você
abordou a matéria oom :profundidade e objetividade,
assinalando O que o Projeto tem de bom e de mau.
Reoonhece que se deve ter a coragem de fazer o
que :for necessário, ainda que isso Cleve a uma cri­
se. fu~to nobre sua atitude colocando o assunto
- da maia aJ.ta relevância para a cidade - a.cima
de qualquer interesse privado. Você foi objetivo
ao capitu.lar o que, no seu entender, deva ser
considerado"nagpectos positivos" e "aspectos dis­
cutiveis" 'do PDU. A m.eu. ver, c Projeto de lei
deva continuar em pauta da debates, pois estes
serão proveitosos ao seu aperfeiçoamento.

Na o:porturüd.ade, remeto-The c6pia
de páginas do ":Diário Oficial da União" <lua divuJ.­
ga a Emenda n.2 do Senado Federal alterando a le­
gislação sobre uso do solo.

CordiaJ.mente,

19/10/19
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ASPECTOS POSI':':C.'üS DO PL.~':O DIE(;:::TOR üRBA..~O

1. Apoia-se e~ estudos básicos.

2. Constitui ~~ excelente esforço de planejamento.

3. Trata-sede ~~ planejamento abrangente:

3.1 Prevê planejamento e coordenação permanentes

3.2 Esta~e1ece sistemática de inplantação e de

aco:c:::)anh~-:'.ento

3.3 - Abrange:

uso e parcel~uento do solo

preocupação com o meio ambiente

traçado urbanístico e

sistema viário básico

equipamentos urbanos

/



ASPECTOS DISCUT!VEIS DO PDü

1. Impropriedades de planejamento:

1.1 - Quanto a abrangência geográfica:

O Plano Diretor está restrito à area

do Município de Vitória, nao conside

rando a interdependência dos vários

municípios que integran aconurbação

da Grande Vitória.

1.2 - Quanto aos critérios de sua elaboração:

A elaboracão do PDU·ficou restrita a
~

uma equipe técnica. Não houve parti­

cipação:

o da comunidade sócio-econômica

• do setor técnico da P.M.V .

• do órgão legislativo municipal



ASPECTOS DISC:l1~;1~IS DO PDU

2. Irrealis~o na definição e aDlic~~ão
- ~ >

das nor.c~s urban!sticas:

2.1 - Qu~nto aos modelos de assentanento:

Restringem excessiva~ente o uso do solo,

através de parfu~etros que:

. impedem a otimização do uso da proprie­

d~de,

• encarecem a fração ideal do terreno

elevam o custo final das unidades

..

".
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Zonas de Uso

ZR 1 - Zona
residencial 1

Usos per:::itidos

• L'lStituc:..::::na.l l:x:::: ~

Gabaritos

(3 pavim.)

4-

:·ill/Y~rl2 (2 pavim.)

ZR 2 - Zona

residencial 2 • Co:nércio lcx::al

Serviço lcx::a:l

Institucic,.;a1 lc:x;:.:::l

· Industr. ce P~. ?::rte

:·;;;;7

1·~O

:.~

(3 pavi-l11.)

(3 pavim.)

{3 pavi...w:.. }

{l pavi.i:;:t,.}

-------~"'----

"

'.



Zonas de Uso '[50S Pe.:r:::-i.tiC8S Gabaritos

ZR 5 - Zona

Residencial 5

Co."";:::rJ.nio HorizW1T~l l-~!A2 (2 pavim.)

Resic.ência Unifa.-:;] j ar MAI/!1A2 (2 J?c1-viJll.)

R:~siê.ôncia !.h.l1ri 72!"liliar MA3/MAS (4 pavim.)

CCnj::nto F-âoitacicr.al Hi\~2/MA3ftllV5

cec'ôrcio LccaJ. l-fA7 (3 pavim.>
se:..~ço I..ccal l-fA7 (3 pavim.)

Ir1.stituciOTl-3.l lccal MA.l0 (3 pavi.In..)

IJ"l.stitucior.a1 de:BaiJ::ro l-1AlO (3 pavim.)

InC.lJ'st. de PEq. Por-...eMA1l (l pavim..)

.. ... ..1

.1

"

'-



Zonas de Uso

ZR 4 - Zop..a

Resice."1Ci.al 4

Usos p"'-.::rn.:.tiecs

Resíc.=-ncia Hultifc........ ] i ar

ConjuI1to F.::bit-:::>cíc:'.al

Ccrr.ércio Iccal

Serviço I.ccal.

Institucicna.l local

G2baritos

~.~1A2 (2 pc.vim.)

YA~1A2 (2 Favim.)

2roji·!A4/MA5 (4/6/4)

~·.ãI/HA2/MA3ft!A4/MA5

?!f.A7 (3 p:lvim.)

~.'r.:A7 (3 pavim.)

l'?-~O (3 pavim.)

----------------------------,--""----

, :



Zonas Ce Uso

Z;:< 3 - Zona

?.esidencial 3

Uses pennitidos

Cors.cr ~mo Horizontal

Residê:cia t.Jni.Íam:il.iar

?-esid.ê..."':.Cia r-íultifa.TOil.iar

Ir.stitucior..a1 local.

Gabaritos

iãIj)~ (2 pavim.)

!.:.AI/l"!A2 (2 p3.vim.)

1,:;5 (4 pavim..)

l,mo (3 pavim.)

}~/MA5(2 e 4)

'-



Zonas de Uso

ZR 6 ZOT'.a

ResiCencial 6

Usos Pe~tic.os

?esiC:ência Hultifêlr'j '1 .; a=

Conjunto BebitaciGr'.a1

ca:rércio I.o:::aJ.

Sê..--rvico L<x::al
"

Instib.lcional r.o---al

Institucional de Ba.i1.:1.0

I>~M·lA2. (2 pavia.)

~>.iA2 (2 pavi;:l.)

H?8 (4 par..:.Z:l.)

1-~.Ift1A2/HA3

?:-~7 (3 pavin.)

l!fA7 (3 pavir.1.)

HAlO (3 pavim.)

HAlO (3 pavim.)

-
)



ZOP.3.S de Uso Usos Pe:r:r:'itícos Gabaritos

cí
/

zc 1 - Zcna

Ccrercial 1 E.esidência !·!ultifa."':'i ] i ar

c:em2rcio I.ccal

cerrérC.io de Pai} ..LO

Ccrrércio PriP.cipal

sP-rviço lccal

Servico de Eai.rro
"

Institucicr..a.l lcx.a.l

InstituciOI"'..al de Pairro

Indústria de VÃ:1i o :Porte

:.~1A2 (2 pavim.)

r·!A5 (4 pavim.)

y'fA7 (3 pavim.)

lv'fA7 (3 pavim.)

J::'fA7 (3 pavim.)

}'fA7 (3 pav:im.)

I/IA7 (3 pav:int.)

r-'fA10 (3 pavim.)

HInO (3 pavim.l

f>.lAl1 (l pavim.)

~,......--....-~--

- .:.

,
;

"-



Zonas de Uso Usos Pe.nnitiXs Gabaritos

ZC 2 Zora

Ccxf><:>-rcial 2 Residência ~·:.llti7=a:::i.':":"='=

ca:Ércio I.o:âl

cer.ércio de 3ai .:..l:.C

CCr;-ércio P:d -cij?âl

se....."'Vico local e de 'l:;.=:: ..::0..
serviço Prir.ci~

I.D..stituciOP-a1 lceal.

Institucional êe B?.-L:_o

I.D..stitucional pri....rci:-ê..l

.. ..- ­_._-...J

~·~_7;1-JAB

:·:;3

(2 pavim.)

(4 pavim.)

(3 pavim.)

(6 pavim.)

(6 pav"'im.)

( 3 e 6 )

(6 pav:i.m.)

(6 p.:1vim.)

(6 pavim.)

(6 pavim.>

" .. ,"

...,

'.
...
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Zonas de Uso Usos F2.J..~tic.cs

ZC 3 - Zona

Carrercial 3

Residência Unifa-:-iliar ~lAI (2 p3.vim.)

ResidÊnci.a Hulti 72.::-; ] j 2- ~;A5 (4 pav:L"U.)

Corr.ércio local e c.e bai:::.:..o - !!fA7 (3 pavim.)

Ccrrércio pri.>".cipal i-JA.9 (8 p3.vim.)

Se1:v. lccal e ce bai no !-1A7,1M:\8 (3 e 6)

serviço ?ri.D.clpal l-1.'\9 (8 pavim.)

Institucional lo::al 1-!i\9 (8 pavim.)

:Lnstitucional ce Bairro MA.9 (8 pavim.)

Institucional Pri.lCipal HAJ.2 (4 pavim..)

------

--;

'.



Art. 132 - A Ârea t::::....2.l1.a do Centro da Cidade,. •••••••••••••••••••••• ,

fica s\.:.jeita. às noD':'as u::±.a.."l!sticas consta...'"1tes d'2'sta se-
- r; -;. 1-,,"'-4-A _..:lo: .... 0...... .... ._.,~"""çao, ••••••••••••• , _;,0- _=-11-", ."",,", ..l.>~J"'.art__ _ e es t:.J..:::.u..L..CU. as

ativiê"'ces previstas para a área, c::::en vistas à sua anirna.-

çao.

ag~'1C-; ::>5 ba.,.·...:.cárlas e. fi.."12.J~

a;pr--:::Sa5 de segtl.-ro, ca:?italização, credíto, finaTlCia­

rre..11to, in-,,'eStiJr.ento, créclito irn:::lbiliári.o, corretagem

e clis'-...r:ibuiç~o de titlllOS e valov....5

tip::::s:c-Fias, ma]l-..a....~

1avar....:le-rias e tinb.:.r"'a.....-rias

§ 19 - será p=.rmitic.a a lcx:.alizaçâo de SA-rviço .públioo

federal, esT.201Ja] ou r.Jnicipal cuja atividade p.ão eS-~

ja rel2.cionaCa neste ar-L.Ígo.

-.
.... .....



A-rt. 20 -

§ 29 A Zona Especial 1 (Z::: 1), c;::):-res,Ex:rry:::ente à éLrea

de rranguezais, e às iThas, referic.as r.o artigo 223, nao

são o::msideradas zona urba...'":a, a tea::: êo Decreto-Lei. :::e­
deral n9 271, de 28 de fe'.-er;:::.; '::o c.e 1957 (a-rt. 19, § 39),

para o efeito de ficar v-eC"'ro o ~cei "'::-e.:.to Co solo, sob

fo:rrr.a de loteamento.

DL 271 - de 28 de fevereiro de 1957

pIt. 19 -

§ 39 - Cop..sidera-se zona w:Da-"""la, pa...ra os fins c.e.s'-12 De­

c:reto-Lei, a da edificaç2.o contín!'3 c;:.s p:JY<::EÇ60..s, as

partes adjao::mtes e as áreas ç::'..le, a critério êcs r.-~jcí

pios, possivel.rr:e..llte ve:r;J12.J.11 a ser cc-~ por edifica­

ções o::mtínuas de...'ib:Q dos seg-..J.inte.s 10 (dez) a.~.

:.'-

'-

.:

-. ..



CAP!TULO 11

DA ADl--UNISTRAÇ]\O J-IUNICIPAL DO PU\.NEJA\íENTO URBANO

Art. 79 - Fica instituído o Conselho Municipal do Plano Di

retor Urbano, Crgão de assessorazento do Frefei

to Municipal na coordenação geral e integração ad

ministrativa das atividades do planejamento urba

rio municipal.

§ 1 9 - As decisões do Conselho Municipal do Plano.

Diretor Urbano deverão ser consideradas como Reso

luções, sujeitas à hC2ologação pelo chefe do Rxe

cutivo Municipal.

§ 2 <;> .c.. O Conselho. j'1unicipal do Pleno Diret:or UrDa

no ser2' conside::c'ado, quando do esta.belecimento da

estruturação e das normas de funcionamento do si~

tema atinente às atividades de planejamento mun~

cipa1 integrado, com base na Lei n? 2S~8, de lS

de janeiro de 1978.

...

I
. I

I
I

I

I
;i

:1
:1

:I
:I



"

Art. 89 - Compete ao Conselho Municipal do Pla~o Diretor Ur

bano:

I - Orientar a aplicação da legislaç~o wunicipa~

atinente ao desenvolvimento urbano, estabele

cendo-lhe interpretação unifor=e e adequada~
.-

iJ , I
I

11 Opinar sobre os projetos legislativos e"'regU - - ..'"

lamentares necessários ã atualização e com

plementação do Plano.Diretor U=bano e demai~

legislaçâomunicipal atinente ao desenvolvi

mento urbano;

III - Forrnular as dire-trizes da. poli'.tica de desen

volvirnento urbano do Município de Vitória;

IV - Promover as atividades do planejamento urba

no municipal, relativamente ao Plano Diretor

Urbano e acomparihar~~hes a execução, em es

pecial, quanto ao estabelecimento, a~llaliza

ção perrnanente e revisão periódica:

a) da ordenação do-uso e do parcelamento do

solo urbano;

b) das prioridades para a açao governanentaL

V - Participar da elaboração e execuçao do PIaDO
. .

Diretor Urbano, e dos demais programas e pro

jetos atinentes ao desenvolvimento UI'bano,. bem

comO,. da programaçao dos respectivos investi

mentos;

VI - Opinar sobre as p~8pos~as o~ç22en~ãrias e de

programas de investimentos pú.blicos anuais e

plurianuais dos órgãos e entidades da aGui

parte atinente ao desenvolvi~e~Lo urbaBo; ,~

nistração·municipal, dire~a e indire~a, na

.
4

.. •...1

.-



VIr - Participar da elaboração do Plano de Obras

do Município de Vitória, e prs=over a sua

cODpatibilização com as atividades do plan~

jaDento Dunicipal, relativ2~er.te ao Plano

Diretor Urbano., e, ainda, eoo a exeeuçao ar
ç~~entária, anual e pluri21ual;

VIII - Pror.over a integração das ativicades do

planejasento urbano municipal atinentes ao

desenvolvimento estadual e regional, em es

pecial, quanto ao orde~~~ento de obras e

serviços de interesses cos~ da

ção Urbana da Grande Vitória;

AgloIJ.er~

IX - Opinar, quando solicitado pelo Prefei-to Huni

cipal ou por seu Presidente, sobre qualquer

matéria atinente ao·desenvolvir::.2:r:.t:o urbano;

X Desempe~har as funções de órgão de assessora

men~o, na proDoção, coorde~ação e controle da

ação governamental atinente ao desenvolvinento

urbano;

XI - Exercer outras atribuições, que lhe venl'1am a

ser conferidas;
.

XII Elaborar o seu Regi~ento Interno.

Art. 9 9 - O Conselho Municipal do Plano Diretor Urbano cons

titur-se-a de 09 (nove) membros, todos designados

pelo Prefeito Municipal, obedecida a seguinte com

poslçao:

.~

I - Os seguintes 05 (cinco) reDres2ntantes da

grado;

.~



I
I

b) Secretário Hunicipal de Obras;

c) Secretário Hunicipal da Fazenda;

d) Secretário Nunicipal de Serviços Urbanos; . l

e.) Fundação de Estacionamentos e Pontes da Ci

dade de VitórÚi-FUNDEP.

11 - O representante da Fundação Jones dos Santos

Neves, criada na forma da Lei Estadual n9

3043, de 31 de dezembro de 1975, pelo Gover

no do Estado do Espírito Santo;

lI! Os representantes indicados pelas 3 (três)

entidades seguintes:

Ya) Universidade Federal do Espírito Santo ­

- UFES;

~b) Instituto dos Arquitetos ào Brasil, De

part~~ento do Espírito Santo;

~) Sociedade de Engenharia do Espírito San

to. .--
§ 1 9 - Para cada membro do Cónse1ho Municipal do

Plano Diretor Urbano haverá um suplen-te, taJI1.bém

designado pelo Prefeito Municipal.

§ 2 9 - Os suplentes dos representantes da Frefei

tura Municipal, referidos no inciso I deste arti·.

go, serao os seus substitutos nos respectivos car

gos.

§3 9 - Os representantes das entidades, referidas

no i~ciso I~I'desTe artigo, e os seus respectivos

suplentes, não terão nennuma vinculação funcional

í
;,
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Art. 29

do, as atri~uições do Presidente e do Secretário,

e a forwa ce e~issão de pareceres pelos conselhei

res.

Os Usos Comercial, de Serviços, Institucional e

Industrial serão considerados especiais, quando

se referirem às atividades urbanas peculiares, p~

lo seu porte e escala de eripreend~ento) área de

construção erigida e função.

§ l~' - A aprovação municipal de implantação dos

usos considerados especiais será precedida de con
-

atividade de que se tratar.

§ 29 - A consulta, será apreciada pelo ConsellLo

Municipal do Plano Diretor Urbano, eill especial qua.n

to a:

I - Adequação a zona de uso de ~plantação da ati

vidade;

11 - Carências quanto ao uso, de que

população de qualquer ~~~eira

pela iDplantação da atividade;

se tratar, e

influencia.da

111 ~ Efeitos poluidores e ce canta3ínação.e de

gradação do meio 2Elbien"te;

IV Ocorrência de conflitos co~ o entorno de lm

plantação da atividade, do ponto de vista do

sistema viário e das possibilidades de per

turbação no tráfego e de p~ejuízos ã seguran

ça, sossego e saúde dos habitantes vizinhos.



com a Prefeitura 1"1unicipal, S2.1vo as ~::'evistas nes

ta Lei, e serão renovados, bienalcente, sew pre

juizo de recondução.

Art. 10 - O Diretor do Escritório de Pl2..nejc.r:e:lto Integrado

será o pres idente do Cons e1ho Hu..lici~a.l do Plano

Diretor Urbano, e a sua subst~tuição, e= caso de

impedimento, se fará- pelo Sec::'etârio }~t:..:.icipal de

Obras.

Art. 11 - O Conselho l-:unicipal do Plan:: Diretcr Uri:lar.o deli

berarã por ca.ioria absoluta ce votos, c2.~endo ao

Présidente só o voto de dese=?ate.

Art. 12 - O apOlO t~cnico e administrativo necess~rio ao

funcionamento do Cons eiho l-:u::-:icipal do ?lano Dire

tor Urbano será prestado pelo Escritório de

neja~ento ~nterrado.

P
- ,.. -.. •

aragraIo unlCO - O~ trabalhos de Secretarla

PIa

do

Conselho Municipal do Plano Diretor Urbano serao

dirigidos por um Secretário, designado nediante

ato do Prefeito :Nunicipal p2.::'a cargo de provlDen

to em comlssao.

Art. 13 - As atribuições, organizaçao ~ funciop.aLento do

Conselho Hunicipal do Plano Diretor Urbano serao

regulados pelo Executivo

disposto nesta Lei.

observado o

Par:lorafov
- .
UillCO - O Reg~~e~~o I~ter~o do Conselho

~-1u:licipal do PI2.no Di:-.:::tor e2 eSD2

cial sobre o funcionaDento c~s sessoes ào colegia /~

..



SUBSEÇÃO II

DA QUALIDADE DE OCUPAÇÃO DO SOLO UP~A~O

Art. 34 - Segundo a qualidade de ocupação deter~inada pela

zona de uso de implantação, as atividades já J..lll

plantadas no. território do M~icípio, na data de

vigência desta Lei, sao consideradas co~o de uso

permitido, tolerado ou proibido.

Par~grafo finico - O enquadra~ento das atividades~

como de uso permitido, tolerado ou proibido, será

feito pelo Conselho Municipal do Plano D~~etor Ur

bano.

Art. 36 - O us~ ,tolerado compreende as atividades que, e~bo

ra inadequadas ã zona de uso de sua implantação,

não chegam a descaracterizá-la clar2...:-:lente ou a COITl

promete-la de modo relevante, a-critério do Conse

Iho.Municipal do Plano Diretor Urbano.

Art. 38 - Quando houver viabilidade do abranda2ento do grau

de inadequ~ç~o de uma ativic~de c8~s~derada C020.

de uso p~oibido, de tal n~=o q~e a ceS2a possa ser

considerada corno de uso tolerado> o Conselho !'~uni

cipal do Plano Diretor Urbano estabelecerá as con

dições e o prazo para essa adequação.

,
í



Art. 47 - A Zona Portuá~ia (zp) será regulamentada mediante

Decreto do Exe~utivo M~nicipal, por proposta do

Conselho Mu~icipal do Plano Diretor Urbano.

Art. SO - Consideram-se Zo~cs Especicis 1 (Z~ 1) os espaços
~ "''''''I!ll~_ ..

físicos, cuja ordenaç~o do uso e F~rcel~~ento do

solo se especifica pela Drese~vaç2o arbiental e>
....", .... ,._.~·;;;;e ,S ~ ..... lIl~l~I;:asa_

paisagística, em especial de ocorrência naturais

e de ens e manifestações culturais, tais como:
"

I - l?aisagens~_visu~:'s notáveis;

11 - Florestas e de2~is for=~s de vegetação natu

ral, bem CODO áreas destinadas a proteção·

de recursos natu~ais renováveis;

111 - Ilhas, praias e "Langlies;
~~ .... ~ ~

IV - Topos de IT;orros e elevações, bem cano as suas

encostas, acina da cota de nível altim~trico

de 50. OOm (cinçuenta rr:.e:tros);--
V - Prédios e monumentos de 'valor histórico e ar

Tístico;

VI - Os acidentes n2~~~21S e 2S localidades ade

quadas ã prática do lazer aTivo e passivo;

VII - Os sítios de interesse para a saúde e segu

rança pÚblica.

ti

Parágrafo único - As Zonas Es Cl2lS eZE 1) tem

os s e li s ;};.l:.:i::::m.~l:::í...:L;.:e:.:s:.__ .=_.=.::::::,:..:,o >~.::!--::::;~:.~ .. _;;é.;_,;:;:.::::.,;:::::..-..~~....:::::.:;;::.':t. •••_l:..'::":::':::':::'::::::':='"

lidade de preservação a2biental e paisagística!

'os 'ci~cis p;dera.o ser deterJ:Jinados com maior 'pre

cisão, por proposta do Conselho 11unicipal do Pla
j

no Diretor U~bano. ~ i
r



Art. 53 - ~~,l!:F~! ,~ry~ a contar da vigência des
~ili'l10.Q""$a'l\!19~~~ u ~ :iln ~

ta Lei o ExecutivoMuniciDal~ por porposta do
""",wrv=m:::J3 ar. 1ttr2'$\t'Hl~

Conselho Municipal do Plano, Diretor Urb~,o, regu
.. ~ ......~$ "..

lamentara as Zonas Especiais 3 (ZE 3) integrw'tes

zoneamento urban stico, observadas as ~isposi

ções con~tantes desta Lei, en especial quanto:

I - Aos seus limites, "quando for o caso;

11 - Às características locacionais, funcionais ou

de ocupação urbanísticas, ~ue as especificam~

nomeadamente a potencialidade êe preservaçao

ambiental e paisagística;

111 - A indicação dos progra3as e proj~tos gover

namentais; que nelas devam se~ executadas,

quando for o caso;

IV - A ordenação do uso e do parcelamento do solo,

que nelas devam vigir, quanto a qualidade de

ocupaç~o e demais condicionantes urbanísti

cos de ocupação do solo por edificações, se~

pre observada a responsabilidade estabeleci

da por força de legislação federal dos bens

culturais e naturais.

'.



\

Art. 56 - As zonas de uso, terão a localização e os limites

constantes do Anexo 4._." ...

§ 19 - Os limites "entre as zonas de uso poderão

ser ajustados, quando verificada a conveniência .de

tal procedimento, co~ vistas a:

I -

Art. 62 -

11 -:' Obter melhor adequação, no sítio onde se pr~

puser a alteração:

a) à ocorrência de elementos naturais e ou

tros fatores biofísicos condicionantes;

b) às divisas dos imóveis;

c) ao sistema viário.

§ 29 - Os ajustes de limites, a que se refere o

parágrafo ~9 deste artigo, serão procedido~ por

proposta do Conselho Municipal do Plano Diretor
" ...,

Urbano, homologado por a-to do Executlvo hUDJ:.C lpa....

Em função das atividades, os recuos de frente obe

decem as seguintes disposições:

I - Nos lotes de terreno, onde se pretenda con~

truir edificação para uso industrial de médio

porte, o recuo de frente será de lO.OO~ (dez

metros) ;

-;

11 - Nos lotes de terreno onde se

truir edific

cial, de serviços e instituc·,},.,~·
" .. ~.,::::::':::; --~._-,"",-",,,,--

eTlca cons

co:c~er

o·

111 Nos lotes de terreno, onde se preten~a cons

truir edificação para usos considerados co

mo especiais o recuo de frente será deterwi:

nado pelo Conselho l-!'..micipal de Plano Dire
}

torUrbano, conforwe as pec~liaridades da

atividade e o sítio de sua ~plant:aç~o, naa

podendo ser menor do que 4.003 (quatro me

tros) e maior do que 20.00~ (vi~te Letras).



Art. 70 - O valor e o local de ocorrência. dos recuos de fren

te poderão ser alterados, mediante solicitação dos

interessados, aprovada pelo Conselho Municipal do

Plano Diret·or Urbano, desde que mantida a equiv!!

lência das áreas livres do imóvel, com vistas à:

I - Preservação de árvores de porte, no interior

do imóvel, em especial. daquelas decl.aradas i~

nes de corte, na forma do artigo 79 do Código

Florestal, instituído pela Lei Federa1 n9
4.771, de 15· de setembro de 1955·;

II - Melhor adequação da obra arquitetônica ao si
tio de implantação, que tenha característi

cas excepcionais relativas ao relevo, forma
e estrutura geológica do solo.

1 d t ~ 13 ·(~_~A__ 13), específicoArt. 78 - O mode o e assen a2en~o 1

de área urbana do Aterra co Suâ~ aplica-se às edi

ficações para habitação ~ultiia=iliar ou uso de

serviços institucional, be=:l co=~ ã edificações mi~

tas, para habitação multifaii1iliar ou uso de serv~

ços e institucional.

§ l~ - Os projetos de construç2o de edificações,

nas quadras da âre2. urban2. refe:::,2:.ca neste artigo,
_. 1

deverao esta~ lntegrados e~ U2 p_a~o de conjunto.

Dr0Je:. ... - .....

tos de construç2o de edi~icações, deverão ser ob

jeto de aprovação pelo Conselho Eunicipal do Pla,~

no Diretc~ Urb2~o.



·.

dos, desde que não haja possibilidade de prejuí

zos à segurança e saúde dos futur-os habitantes;, ou

ã preservação ar.~iental e paisagística do sítio. .

§ 29 - Nas hipóteses dos incisos I e II do caput

d~steartigo, a autorização dependerá da- previa

realização de obras de drenagem e saneamento.

Art. 88 - No parcel~ento do solo urb~!o,sob qualquer for

ma, os lotes de terreno terão as dinensões de tes

-tada e área EÍni~a exigida pela zona de uso de lo

calização da área a ser parcelada tal como cons

tante do ~~exo 1.

§ 1 9 - Nos lotes de ·terreno de esquina emqualquer

zona de uso, a testada mín~a deverá seracresc~

da de 1/4 (~ quarto) do valor da sua dimensão.

§ 2 9 - Em raz.ão de características excepcionais da

gleba a ser parcela?a, relativas ao relevo, forma

e sisterea vi~rio, existente ou projetado;, e me

diante solicitação dos interessados, aprovada pe

lo Conselho Xunicipal do Plano Diretor Urbano, po

derão ser ad=itidas testadas com dimensâoinferior

às exigidas por esta Lei, desde que o lote de ter
-rena atenda as dimensões de testada, na sua largu

ra Dédia, e de área ~~ni2as, estabelecidas pela zo

na de uso da sua loc3Iização.·

•

I
I

1
I

I
.I
-I

~I

-.I
- ~l



Art. 87 - Fica vedado o E~rcelacento ca solo ~~~2~O:

I - Em imóveis situad~s ec

tas a inundações e ~arés;

11 - Em imóveis aterrados cc~ lixo, resrduos e ~a

têrias nocivas ã saúde ?Ública;

111 - Em ioóveis situados fora d~ ê:ç~~ce êas re-
des públicas de abas~eciDen~o ce água ~~tâ

vel e de energia elé~rica;

IV - Em imóveis situados TIas il~as

I
no~e.feridas

inciso I

guez

arti

v
-~.

Em imóveis situados en encos~as, çyn ceclivi

dade igualou superlor a 30% (~~in~a ~~~ . cen--------
to), abaixo da cota de nível al~i=étrico de

50.00m (cinquenta Jilet:r:os);

tros); - -
VII ~ DQ qual resulte imóvel e~cr2~aco, se~ saída

para via ou logradou~o

§ 1 9 - O Conselho Municipal do ?la~o Diretor Urba

ur~2.:i10 ,no poderá aprqvar
. -. l' "-nos l~ovelS re aClonados ~os l~2~3=S ~, II e v

deste artigo, mediante so~ici~aç2o COS i~Leressa

•



Art. 90 - Nos loteamentos de interesse social~ aprovados ~

lo Conselho Municipal co Plano Dirê~or Urbano, as

dimensões de testada e área Ern~a dos lotes de

terreno serão de lO.OO~ (dez netros) e 180.00mz--­(cento e oitenta metros qua~~ados), respectivroãe~

te, qualquer que seja a zo~a de uso de sua loca1i

zaçao.

Paragrafo único Considera-se lotea~ento de in

t~resse social,aquele realizado cc~ a interveniê~

cia_~?~er Público~ cesLi~~GO à c?~s~rução de ~

~abitGção de êaráter sacia: ?~~~ ~s classes ~e po
------~-

pulação de menor renda.

Art. lOS - O projeto de loteamento aprovado .poderá ser modi

ficado, Bediante solicitação do interessado, den

tro do prazo referido no .artigo 104- desta Lei;· e.

aprovaç2:o pelo Conselho Hunicipal de Plano Dire

tor Urbano.

Paragrafo UTI1CO - A modificação de projeto SOmen

te poderé ser requerida uma vez:J e da expedição

do novo _~lvar~' de Licença para loteamen"to contar- ~

-se-â o prazo para as providências referidas no

a:r:tigo 104, parágrafo único, desta Lei.



Art. 116 -

no originária.

A inscrição do loteamento torna inalie~áveis, a

qualquer título, as vias de cosuaicaç~o e os es

paços ·livres destinados a praças, pe..rc;.ues e 2"!'eas

·de lazer e recreação, ou a edifícios públicos, l~

cais de uso institucional e outros equipa..:::ent:os

urbanos, constantes do projeto e ~e~orial descri
-&. • .'

LJ.vo •.

§ 1 9 - Os espaços livres, que fore~ ins~ficien

tes ou ina?equados às finalidades públicas pre

vistas, de tal modo que seja convenie~te a sua

relocalização, serão descritos e care..cterizados

como gleba ou lotes de terreno, ~o projero e no

memorial descritivo do lotea~ento, para efeito

de, mediante previa aprovaç~o ào Conselho Xunici

pal do Plano Diretor Urbano, e ap6s desafetaç20,

na forma da lei, serem objeto de:

I - Permuta por o~tra gleba ou lote de terreno,

situada em área próxima, e çue seJaE conSl
-deradas suficientes ou adeq~adas as finalida

des públicas previstas;

~
'II.- ~-I:
j!

- !
r
I
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U
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11 - Venda a terceiro, destinado o preço

obtid~ exclusiv~~ente ã aquisiç20 de

gleba ou lote de terreno, situada em

assim

outra -
-area

próxima, e que sej~~ consideradas suficien

tes ou adequadas às fi~alidades públicas pre

vistas.

§ 2? - A c12usula de --:):::'552:-'2. a
.. .. - ..

2CC~_'::~:"'::::5

na forma do § 19 deste a~tiso) as qU2is ter20 a

mesma destinaç20 e utilização pÚblicas daquelas

originari~7.en~e constantes do projeto e meworial

descritivJ êo :otea~ento.

§ 3 9 - A relocalização dos esp~ços livres obede
...

cera ao t~a~aêJ do Plano Diretor Urbano.



Art. 118 - Pagos os e~ollli~entos devidos, se o ?~ojeto de

desmernbranento estiver e~ condi;3es êe ser apro

vado, do ponto de vista ur~anís~ico, será expedi

do o respectivo Alvará de Licença p~ra ~2s2e~bra

nento.

Parágrafo único - A aprovaç~o ~unici?al do proje

to de desmembramento valerá pelo prazo i~?rorro

gável de 6 (seis) :rr;eses, vec.adê.arevalidação,den

tro do qual o proprietário deverá proceder a in~

crição do desmembranento no Regis"t::::-o de Ir:::óveis.

Art. 125 - As obras relativas às edificações, instalações e

coisas comuns deverão ser executadas simultanea

mente com as obras de utilização exclusiva de ca

da unidade autônoma.

§ 1 9 - A concessao do -lIhabite-se" para prédios

que acederem no terreno de utilização exclusiva

de cada unidade autônoma fica condicionada a

completa e efetiva execução das obras relativas

às edificações, instalações é coisas comlli!S, na

forma do cronograma aprovado pelos órgãos técni

cos municipais.

§ 2 9 - O Conselho Municipal do Plano Diretor Ur
---_._--

bano póderâ aprovar a instit~ição de conào2ínio

por unidad~s autônomas'- ainda que os respectivos

projetos não contenham aqueles relativos àsedi

ficações privativas, nas seguintes condições:-

I - Previsão no projeto do condo~~nio por unida

des autônomas das quot2S de ~rea5 ~áxima de

construção e taxa de ocupaç~o atribuidas ao

terreno de utilização exclusiva de cada un~

dade autônoma;

-
i

'\

\
I

'~ .



11 - Cronograma de execução d~s C~=cS relativas

aos prédios que acedere~ no te==eno ce uti

lização exclusi,a de cada u~icaêe au~âno~a,

cujo prazo máxi~o não poderá exceder de 5

(cinco) anos, a partir da ap~vação referi

da neste artigo.

§ 3 9 - Aplica-se ã execução das obras relativas

às edificações, instalações e coisas co~~~s, re

feridas no artigo 123, quanto à prestação de ga

rantia, por parte do incorporador, o disposto no

artigo 102, desta Lei.

Art. 133 - Em pavimentos térreos dos prédios, localizacos

nos logradouros identificados coco de ani~çao,

ficam vedadas as seguintes atividades:

- agências bancárias e financeiras

empresas de seguro, capitalizaç~o, crédito, fi

nanciamento, investimento, crédito imobili~rio,

corretagem e distribuição de títulos e valores.

tipografias~ malharias

- lavanderias e tinturarias

- carpintarias, mercearias, serralherias

- oficina mecânica, borracharia

- posto de abastecimento de veículos {automotores}

posio de sa~de e puericultura.

§ 1 9 - Será permitida a localização de serviçop~

b1ico federal, estadual ou municipal cuja ativi,

dade não esteja relacionada neste artigo.

§ 2 9 - A identificação dos logradou~os de anlma

ça- o -f"ar-se-á ",pd; a"-;-p yro_~osta. C8 Conselho Huni-
~ , ".~ - .- ~ - -

to do Executivo Municipal.

§ 3 9 - Fic~~ desde logo identificados CaDa logra .
douros de animação, para efeito desta Lei, as'

Avenidas Jerônimo nonteiro, Getúlio Vargas ePrin

cesa Isabel, Rua Sete de Setembro e Praça Costa ~

Pereira ..

.I
I



Art. 135 - Em prédios considerados de interesse sócio-cul

tural, localizados em logradouros de ani~~ção,

as atividades referidas no artigo 132 pocer2o ser

permitidas, desde que os interessados conservea

as características originais do prédio.

§ 19 - As obras necessárias à-adequação do pré·

dio ao exercício de atividade pretendida serao

objeto de projeto detalh~do, o qual, alé~ da

apreciaçao pelos órgãos técnicos municipais, fi

ca suj eito ã aprovação pelo Conselho Hu."1icipal

do Plano Diretor Urbano.

'§ 29 _ O Conselho Municipal do Plano Diretor Ur

bano poderá fixar condições para a adequação, de

que trata o parágrafo anterior.

Art. 142 - Por proposta do Conselho Municipal do Plano Di

retor Urbano, novos equipaDentos urbanos poderão

ser incluídos no' PIaDO Diretor Urbano do !':unicí

plO de Vitória, através da determinação de sua

natureza e das norTilas urbanísticas que lhes fo

re::l per-:inell-tes.

Art. 145 - O traçado do Plano Diretor Urbano, por sua natu

reza de referência prograsâtica para a atividade

administrativa, poderá ser alterado, porpropos

ta do Conselho Municipal do Plano"Diretor:

11

- Em decorre~ncl'a do a' -'-ar t - d pleL ~~aEen o o _ano

retor Urb2no;

Co~ vistas a nelhor a~eç~ar o traçado

objetivos do P12no Diretor Urbano.

Di

aQs . ,
.:.. I

• J

.... 1
j .

• I
'i- I
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pos

e .~

Art. 152 - l;a hipó-::ese eJ.:l que a via projetada apresente de

clividade superior a 12% (doze por cento), so

Eente se~~ permitida a construção de ~scadarias.

Parágrafo único - Se a declividade, ainda que su

perior a 12% (doze por cento>, for inferior a

15% (qui~ze por cento), poderá ser dispensada a

vigência de construção de escadaria, mediante pré

via aprovação do Conselho Municipal do Plano Di

Art. 162 - A implantação de. cenitêrios novos depende de apro

vaçãomunicipal, ouvido o Conselho Municipal do

Plano Diretor Urbano.

Art. 183 - A aprovação Bu~icipal de "implantação de equ~pa
- -

~mento de ~?asi;ecirnento_da ·pC?1?ul.açao, _seci:" pr:=:ce

dida de co~sul~a ã viabilidade de locali
-zaçao e di~ensionamento do equipamento de que se

tratar.

Parágrafo único .- A consult~ será apr·eciad.a pelo

Cons elho l":t.:.:J.icipal do Plano Diretor Urbano, com

base nos seguin-::es critérios:

I - População a ser atendida pelo equipaEento,

em confroDLo com a densidade proposta para

a zona;

11 Adequação ao uso predo~inante na zona ce l~

planLaç~o do equipa~enLo p~oposto;

IIr - Ocorrência de conflitos co~ o entorno

localização do equipamento proposto,

ponto de vista do sistema viário e das

sibilidades de perturbações do tráfego

da segurança) saGde e sossego dos habitan

tes vizinhos.



SEÇAo V

DOS EQUIPA?·:Er;TOS DE GU..'..RDA E ..\BASTECIMENTO DE VEíCULOS

SUBSEÇÃO I

DOS POSTOS DE ABASTECI~~~TO

equ~pa

para

Art. 184 - Consideram-se postos de abastecimento os

mentos destinados ã venda de combustíveis

veículos, incluídos os de~ais produtos e

ços afins, tais cano óleos, lubrificantes,

ficação e lavagem.

.
serv~

lubri

§ 19 - ~ pernitido, em postos de abastecimento, em

caráter complementar desde que não descaracteri

ze sua atividade principal, a instalação de bar,

café e lanchonete.

§ 2 9 - Em determinadas zonas de uso e v~as iden

Dres

tificadas 'p8r proposta do Conselho Municipal

Pla~o Di~e~o~ Urbano, ~o~e~á ser vedada a

do :.

de pos

consul.ta

taç~o de serviços de lubrificação e lavagem, res

tringidos os postos de abastecimento a venda de

Art. 187 - A aprovaçao municipal para a instalação

tos de 2basteci~ento será precedida de

quanto ã viabilidade de sua localicação.

Parágrafo único - A consulta ~erá apreciada pe.

lo Conselho Municipal do Plano Diretor Urbano

com vistas a evitar a ocorrência de conflitos.

com o entorno de localização do equipamento, em

especial çuanto a:

, .

I - Siste2a viário e possibilidade de

ção do tráfego;

perturb~

11 ~ Possi~ilidad2 de . - -preJulzo a segu~ança, 50S :..

sego e saGde dos h2~itan~es dos pr~dios Sl

·111 - ~feitos poluidores e de contaninação e de
gradação do neio 2Dbiente.

.. ~ .;

..



Art. 197 - A aprovaçao da implantação de g~ragens co~erciais

será precedida de consulta, quanto a viabilidade

de localização e dinensiona~ento das edificações.

Parágrafo único - A consulta será apreciada pel.o.·

Conselho ·~~nicipal do Plano Diretor Urbano, com

base nos s2gui~tes critérios:

I - Adeq~ação aos corredores de transportes cole

tivos, de ~odo que fique demonstrada a ausên

cia de in"t:erferência com o fl.uxo deterninan
-

te da =unção da via;

11 - Adeç~ação aos interessados de proteção de·

~~~~c~to ~~tunal da pa~saaea e da patrimô~~--_ ... - -"'........ ... ..... , _. o

nio ~isté~ico e sócio-cultural.;

1

I
I

111 - Aêeç~açâQ 2S necessidades do sistema

rio, nas proxiDidades com cr~zamentos

.-v:r.a

de

inp~~târ-cia, ou em outros pontos onde a

atividace possa dificultar funções urbanas

previstas para o local.

Art. 215 o acréscimo de área construída poderá ser veda
- J

do, total ou parcialrr:ente, por proposta do Canse

lho Municipal do. Plano Diretor Urbano, sempre que

possa acarretar excesso de polarização das ativi

dades ou de densidade das const~uções no iDóvel

objeto do acr~scimo, ou pelo s022t6rio dos lrno

velS s.i tuados próximos eDl:re si e Que sej a~ ob

jeto desse mesmo acr~sci~o.



. Art. 219 - O . ~ .
r.:un:!. c::.:?:.·:) iDsL~tui~á servidões, com base no ar

tigo 40 do :ecr~to Lei n9 3.365, de 21 de junho

de 1941, p~~a o estabe1ecir.ento de restrições com

p1e~enta.re·s ã? nOrJi12S urbanísticas atinentes a

ordenação do uso e do parce1acento do solo

"no e ã o~ce~aç2o dos equipa~entos urbanos,

especial co~ vistas a ir.:pedir que sejam, se=

urba

em-pr!:.

?lano

•

I - ou ~utilados be~s do

pat~~=3nio a~i2~tal,

ou" r-.:::sta.urados;

11 de

b O- do· ~+-r-tl· -.-; ; ---,..,.; O ...... +:=),~n::. p_ 1..._ "- ~_o c:. ......u_~~~ ~=_,

ça cu reduza a visibilid~ce;

que lhes

. -. d111 Cc~ocados ca~tazes, pal~e:.s de propag~l a,

ar.~~cios, tê.?~~es, ou qual~uer ou~ro obje

CC= o 2specto estêtico, ~=uitetônico ou

pa.isagístico ce bens co patri~onio ê.~ien-

=o~ o C2S~, o

instituiç2:o de
. .... -

XUD:'C:!.p:!.O ~:)dera

s e """T; -"0- os..:.. iI _'- "- ,

c021side

rar as vias e logra.cJuros p~~licos COEO prédios

para os "efeitos C3 lei civil •

•



ADEMI-ES
ASSOCIAÇÃO DE EMPRESAS DO MERCADO IMOBILIÁRIO DO ESTADO DO EspíRITO SANTO

Vitória (ES) , 26 de setembro de 1979

OF. ADEMI-ES N9 130/79

DO: PRESIDENTE DA ADEMI-ES
CARLOS AUGUSTO DE AZEVEDO

AO: EXMO.SR.DR. EURICO VIEIRA DE REZENDE
DD. GOVERNADOR DO ESTADO DO ESP!RITO SANTO

Senhor Governador,

A ADEMI-ES, Associação de Empresas do Mercado

Imobiliârio do Estado do Espírito Santo, em sua última reunião pl~

nária, com a presença inclusive dos ilustres convidados, os Senho

res Secretários de Obras e de Serviços Urbanos de Vitória,respectl

vamente os Senhores Drs. Laerce Bernardes Machado e Isac RuY- Mene

zes, em que o primeiro proferiu palestra s6bre o Projeto de Lei do

Plano Diretor Urbano de Vitória, deliberou por unanimidade de sua

Diretoria e de seus Conselhos, conhecendo a elevada sensibilidade'

social de V.Excia., dirigir-lhe este expediente sobre o propósito

de seu honrado e operoso Govêrno construir um Hospital em uma enor

me área abrangendo quase toda a extensão da rua Joubert de Barros,

esquina com a Av. Cezar Hilal e rua Jair Etienne Dessaune, na pa~

te mais central do Bairro de Bento Ferreira. Nosso respeitoso ex

pedi ente a V.Excia. está estribado no fato de que a unanimidade em

fóco se deu com relação ã conclusão dos presentes de que o local su

pra citado melhor se prestaria ã urna ÁREA DE LAZER E RECREAÇÃO p~

ra a população, seguindo a filosofia do próprio P.D.U., enviado ã
elevada consideração da Câmara Municipal pela Prefeitura de Vitória,

ficando pelo Plan~ em t~la vedada ali na area em causa a constrlç~

de um Hospital.

Sendo assim, esta ADEMI-ES., dirige veemente'

apêlo a V.Excia., confiando em sua nunca desmentida compreensão no

RU.l DIONISIO ROSENDO. 155 • (ONJ. 302 • ED. RENATA· TEL. 223·8 128 • VITÓRIA· E. S.
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sentido de reexaminar o Governo o assunto, considerando outras alter

nativas mais indicadas para a localização do Hospital acima mencion~

do, abrindo mão o Govêrno da referida área em favor da Prefeitura Mu

nicipal de Vitória, para lazer e recreação da população desta cidade.

Ao fazer a V.Excia. tal solicitação está a ADE
MI-ES, certa de traduzir os anseios do povo capixaba; em seu justo

desejo de preservar espaços verdes de nossa capital, tão necessários
ã finalidade de vida de nossa gente, mesmo porque se trata de única'
-area nobre, grande, e que restou naquele bairro, para onde se expan
de o atual centro em direção ã terceira ponte.

,

JLA/mlp.
RUA DIONISIO ROSENDO, 155 • (ONJ. 302 • ED. RENATA • TEl. 223·8 128 • VITÓRIA· E. S.
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Vitória (ES), 26 de setembro de 1979

OF. ADEMI-ES N9 132/79

DO: PRESIDENTE DA ADEMI-ES
CARLOS AUGUSTO DE AZEVEDO

AO: EXMO.SR.DR.LAERCE MACHADO
DD. SECRETÁRIO DE OBRAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE VITORIA.

Senhor Secretário,

A ADEMI-ES, Associação de Empresas do Mercado

Imobiliário do Estado do Espírito Santo, que ternos satisfação em pr~

sidir, não poderia deixar de se dirigir a V.Excia. para lhe agrade~

vivamente sua presença em nossa reunião-almoço de 19 p.p., ao mesmo

passo em que louvamos V.Excia. pela objetividade de seu pronunciame~

to sôbre o P.D.U., além de reverenciar o seu elevado espírito demo

crático.

Por outro lado, reiteramos que nossa posição

não e contrária ao P.D.U., que compreendemos sua necessidade, e que

nosso único objetivo ao estudar o Plano em fóco é colaborar com a

administração municipal dentro do que melhor temos para oferecer.

Aproveitamos o ensejo para lhe enviar cópia I

do expediente que enviamos a S.Excia., o Exmo. Sr. Governador do Es

tado, sobre a pretensa desapropriação de área em Bento Ferreira para

construção de um Hospital, e que foi obj eto de nossa conversa pessoal.

Com a reiteração de nossos melhores agradeci'

mentos,

TI Sim] p

cordiarS~~. W.c;a
CARLOS~AUG~DE A~VEDO

. d /
pre~ nte a A~I-ES

RUA DIONISIO ROSENOO, 155 • CONJ. 302 - EO. RENATA .. TEL 223 - 8128 • VITÓRIA· E. S.
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Ao Senhor

carlos Linda.

?~

~;D3.JO.j?

___C-- .~
Prefeito Muni ipal t \ I

! \J'-'

~V

dTO

M). Prafaito

Palácio Municipal

NESTA

Senhor fJrafaito:

Esta Federação deseja faliei 'bar essa "Municipal!.

dada pelo esforço realizado pela elaboração do Plano Diretor Urbano

de

Por , tlese,jan1os rp.l't'tRr a apreensão

tam a. há da

'F""m'lR is:()ls:da dos da uma

com suas , que cansa

que ocorra •

..
hA"'~!"l""Q"" isso, que e um da ma[

e não de uma

ser 11\II"S para

vez que,

A redução am W/o da áraa fi. cável ras

quizar.de

End. Teleg.: "F E C O M t RC I0" - Fone 2234823 - Caixa Postal, 538 - Ed Caparaó - 11.D andor - V IT R I A - Estado do Espírito Santo



.'
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zonas não especiais vai provocar UIil! desvalorização mui to grande dos

imóveis existentes, com graves prejuizos não só para a irdústrla da

construção d.v11, ms para o PrÓprio invest1dor particular qua, qUIll!!

do adquiriu seu imóvel, o fez dentro de um par8matro da economia re

gional que, posteriormente, veio a regridir por culpa de uma lagisl!

ção munid.pal, o que não as pode admi tire

Conside:ralllos realmente importante a região ter um

Plano Diretor Urbano, mas não apenas a cidade de Vitóri~t o que se

ria um contmsenso e iria contrariar a prÓpria politica do Governo do

Estado que luta pela uni.ficação dos munic!pios que integram a Grande

Vitória.

cal grau

congregando vários sindicatos patronais, esta Federação lJastima que

os do Plano da 19

em vigor, o qUI! os

conforme estabelece a COnsolidação das Lids do Trabalho no seu Artigo

513. de tal , li da se a falta de

proflssi~

Vitória.

as

In:lls.

ANTONIO J. O. DE OLIVEIRA SANTOS

Eod. Teleg.: "F EC O M ~ RC IO" - Fone 2234823 - Caixa Postal, 538 - Ed Capara6 - 11.D andar - V IT 6 R I A - Estado do Espírito Santo
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\

i Do: Presiden te dO CREA-ES
IjAo: Presidente da câmara de Vereadoras Municipal de Vitór~~

,f--....._-----.J

I;
H Senhor Presidente"

O Conselho RBJional de Engenharia~ Arquite~~~a ~

Agronomia do CREA-ES~ tomando conhecimento do encaminhame~:J Q

sa Câmara da mensagam solicitandoaprovaçQo do PLIJIO DIPE::.::' .'­

NO" por sua Prasidência e em razão de recomendação do PZenQr:v ~e.

ta Conselho~ vem transmitir a V.Exa. e aos sanho'res Veraa":,:.,r","" '."-'

para Engenheiros~ ~~quitetos e Engenheiros Agr5nomos~ a iry·2:~~~

9ão do PLANO~ represent~ medida do mais elevado alcance ec~~ô~:~~

e social.
-E por assim ser~ e que estamos certos de ~~e~

após acurado exame dos senhores Ve re adores ~ çom a inc Zusão -,' se;'.:,.'

o aaso~ de dispositivos que aperfeiçoe~ o trabalho el2bcr~dQ, ~;~~:.

mos a mat~ria aprovada~ o que se constituir~em marco s~g~i:ic~;i

vo na vida do Municipio~ capaz de dotar as prOfissões fiscaZ~zad~~

por este CREA~ de valioso instrumento de trabaiho.

Atenciosamen te~

<-~~=---~a:::~~--,\
En g •-e-i-vi+-F-I-LEléDN T!J !)i'., R ES

PRESIDENTE

Exmo. Sr.
X~ximo Vieira Varej50
MD. Presidente da câmara de Vereadores Municipal de Vitória
Áv. Nal. Mascarenhas de Moraes
Nesta -
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1 Comissão'Municipal do Plano.Diretor Urbano - Vitória

1 att. DD~ Eng. Laerce Machado - Chefe Dpto. de Obras da PMV •.........~~_.. ,

é/c. EJr..mo. Sr•. D~. Carlito Von Shilgen-DD. Prefeito de Vitória

pública-dia 12 de setem

bro-79-quarta-feira - pudemos expor a esta douta comissão, a

qual elaborou e apresenta o P·~D. U, em debate, a fim de, . uma'.

vez selecionadas as sugestões e reivindicações apresentadas,

poder, para o Executivo Municipal, apresentar este Plano, como

projeto de lei, ao Legislativo municipal, a nossa opinião e sy

gestão, a qual, cremos, teve uma acolhida ótliua por parte dos

senhores membros da comissão, ali presentes, manifestada, py

bl icrilll ente , pelo Dr'~ Laerce l1achado e, reservadamente, pelo

Presidente da Câmara dos Vereadores, Também presente, Dr. Máxi
~ , .

mo Vieira Varejao, alem de outras pessoas.

Naquela oportunidade, expusemos o nosso desejo

de homogeneizar as ZR6 e ZR4, Camburí e Praia do Canto, no que

se refere à implantação dos Hodelos de Assentamento 4 e 5, pr.§

vistos para a Praia do Canto, também em Camburí. Propusemos I

também, alías em consonância com a unanimidade da Comissão, o

estabelecimento de um Modelo de Assentamento flexível e com o

maior coeficiente possível de Altura, para os HOT~IS da Av.Dan

te Michelini.

Assim procedemos, considerando:

Os modelos de assentamento 4 e 5, previstos para a Praia do

Canto, são os mais racionais possíveis, resistível a criticas

até de um Burle Marx ou de um Lúcio Costa, talo seu apuro e

acuidade ecológica, paisagística e urbanística. Por que e~



um MA3 anti-econômico, de estética pobre, propiciador de
.,

pr,g

dios baixos, feios e baratos, pois a fração ideal de terreno I

recai totalmente sobre o comprador, encarecendo os apartamen

tos e forçando o incorporador a fazer um acabamento pouco con

dizente com a localização privilegiada da maior praia de VitQ

ria, dando, à cidade, em lugar de prédios bonitos e esbeltos,

apartamentos'caros com acabamentos a desejar, em prédios de f§

chada pobre.

Pudemos compreender a justificativa desta douta Comissão, a'

qual tem preocupações com a exata distribuição de população,

na cidade, em função, naquele bairro, de uma rede de distr~

buição de ~gua que, em 1995 poderia estar absoleta, agravado I

pelo problema de que a CE8AN dispõe apenas de uma fonte -o Rio

Jucú - cuja vazão de cigua ficaria comprometida-. Ora, conforme

pudemos no debate expor publicamente, o cidadão que não puder
, , - ,

instalar-se em Camburl, procurara outras opçoes na Grande VitQ

ria, que ~ TODA servida pelo mesmo manancial-Rio Jucú - se não
,

tomar agua aqui, vai tomar logo ali. A CE8AN, portanto, que se

enquadre, pois tem vinte anos para isto:••

Os ilustres mambros desta douta Comissão, tam
, ,

bem sabem que, sem um modelo de assentamento, que propicie pr,g

dios esbeltos e imponentes, não terá incentivado o turismo na

Av-. Dante l1ichelin{~ Criaria, antes, uma zona hoteleira difl

cil, de poucos investimentos e atrativos para os turistas, o I

que seria uma lástima•••

Ao exame desta douta Comissão,

Convictos de sermos atendidos em justa

decisão, enviamos saudações
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Vitória (ES), 19 de setembro de 1979

OF. ADEMI-ES NQ 114/79

AO: DR. LAERCE BERNARDES MACHADO
MD. SECRETÁRIO DE OBRAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE VITdRIA - ES

DO: PRESIDENTE DA ADEMI-ES
CARLOS AUGUSTO DE AZEVEDO

Senhor Secretário,

Em anexo, estamos encaminhando a Vossa Senho

ria, cópia da correspondencia a Sua Excelencia o Senhor Prefeito'

Municipal de Vitória-ES, em que esta ADEMI-ES - Associação de Em

presas do Mercado Imobiliário do Estado do Espírito Santo, tece

considerações a respeito do Projeto de Lei do Plano Diretor Urba

no de Vitória.

Aproveitamos o ensejo para apresentar a Vos

sa Senhoria, nossos votos de alta estima e distinta consideração.

Atenciosament~G
(l Lê. ~~~-z/

residente Ida ADEMI-ES

CAA/mlp.

RUA 010NI510 ROSENOO, 155 . (OHJ. 302 - EO. RENATA· TEL. 223 - 8 128 . VITÓRIA· E. S.
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Vitória, 14 de Setembro de 1.979.

Exmo. Sr.

DOUTOR CARLOS.ALBERTO
LINDENBERG VON SCHILGEN
DD. Prefeito Municipal de Vitória

Ne 5 t a- --

Senhor Prefeito;-

PLA~O DIRETOR URBANO

SUBsTDIOS

Esta ADEMT-ES examinando detidRmente o Proj~

to de Lei do Plano Diretor Urbano de Vitória, ao mesmo tempo em

que aplaude alouv~vel iniciativa governamental, tece ~ respeito

do mesmo as seguintes consider~ç5es:-

piimeira: O plano compromete a estabilidade das pequenas e me.

dias empresas locais ~m proyeito das granâes que a

quí recentemente se implantaram e logo estocaram os melhores ter

renos; aprovaram gTandes projetos; têm acesso f~cil ao Sistema Fi

nanceiro Habitacional e a outros meios financeiros, tr~fego de in

fluência na esfera federal- e demais s~tores governameritais, et~.~

etc.

Segunda: O Plano desaquece, desde l6go, o m de oferta'

j~ h~ algum tempo, com v~rias empresas em colapso,c!

ente desses fatos, o nosso Governo, podendo levar ao caos a atual

crise, com diretos reflexos ,no desemprêgo em massa e suas sérias

consequências sociais e políticas.

RUA DIONISIO ROSENDO, 155 • (ONJ, 302 ~ ED. RENATA· TEl. 223 - 8128 - VITÓRIA - E. S.
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cará.ter eminentemente regional, deveriam ter participado os engenhei:­

ros e técnicos da Prefei tura, com maior consciência da realidade a

tual. O proj eto s'eria, quando nada, enriquecido com seus subsídios

ou substitutivo, se o examinassem antes do envio à câmara, filtra~

do as normas de excessivo rigor e ajustando-as às nossas realidoo5

locais', bàseados em nossas tradições e suas .. largas experiências e .

conhecimentos.

Quarta: O Projeto parece querer alcançar o' ideal, tentando'

buscar a 'sonhada perfeição, casos em que a teoria co~

"tuma contrastar com a prática, sendo preferível encontrar o ponto

de equilíbrio, procurando-se andar com os p~s no chão.

Requintar a nossa cidade ao ponto de enquadra-la qu~

se ~oda em ZRl, ZR 2, ZR 3 e ZR I parece pecar pel~

Comdusa, aí estão para

funciona. O índice de

baixo no mesmo períod~

Cambl~ri .

comprovar que na prática êsse sistema

crescimento dos locais citados foi muito

em que o compa~armos com Praia do Canto

-nao
, ,

e

Em que pese as infra-estru~uras urbanas postas ali

à disposiç~o' do pfiblico, a ocupação ~os terre~os.tem se processado

de forma muito lenta. E, a completa falta de serviços e tudo mais,

a começar pelo café, lei te; pão da manhã, condução, limpezayrbana ,

posto policial, posto de saGde, á~eas de lazer, etc.etc. leva ao

desprestígio ~queles locais, tornando-os de difícil ou quase impo~

sível utilização ou comercialização. Haja visto o "Village de

L'Ille" e as residências unifamiliares sempre repletas de placas'

de "VENDE-SE", alí se eternizando, sem que apareçam tomadores.

Seria de boa çonveniência a, nao repetição 'dos êrros

citados, evitando-se a formação'de outras,ZR 1, sendo preferível'

enquadrar essas novas zonas, alterando-as para ZR 2,ou ZR 3,

RUA DIOmSIO ROSEfl.OO, 155 • COlH. 302 - EO. RENATA· lH. 223 - 8128 . VITÓRIA· E. S.
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jamais outras ZR 1, que, ~stas sim, som~nte fariam sentido se ado

tadas NAS ENCOSTAS E TOPOS DE MORROS DESTITUIDOS DE FLORESTA ARBO

REAS NATURAIS, BOSQUES E DEMAIS FOR~ffiS DE VEGETAÇÃO NATURAL DE POR

TE.

o Poder Público assim agindo, e valorizando as menCIO

nadas partes aI tas sem revestimentos· florestais, iria fazer com que

seus proprietários as mantivessem protegidas e vigiadas,loteando-as.

'Os altos custos das obras para atendimento ~s exig~ncias dos arts·.

96 a 116, as va16rizariam ainda mais, evitando-se que se repeti~ 1

sem, pelo abandono, 6s recentes casos da formação de favelas e p!

lafi tas,. a exemplo de "Flexal", "Morro de são Benedi to", etc. etc.

Ao contrário disso, atrairia o Poder Público o interes

se das· elites para essas partes nobres, mais altas de nosso maciço

c~rrtr~l destituídas de Tevestimpnto~ florestais ou arb6rec~.

Dessa forma, a ocupação seletiva e racional dessas

partes. aI tas iria fomentar a cons trução de extraordinárias vivendas,

c·e"rcadasde reqUintados cUidados arqui tetânicos e paisagíiticos,

com a plantaçao de árvores ornamentais,'boulevàrdes e jardins, que

mtiito ~iriam contribuir para a valorização da paisageml urbana,ser

vindo esse aspêcto de atração turística.

Ttido iSto seri~'conseguid6 com u~ sfmples enxerto' de
-~

algumas palavras ho inciso VI do art. 87,. e ao inciso IV doart. 50, -.

corno abaixo se propõe:-

~,t'

"Art. 87

VI - Em imáveis situados em topos de morros e elevações, ,

bem corno em suas encostas, REVESTIDOS DE FLORESTAS NATURAIS, qual

.quer que seja a sua decliviuade, acima da cota de nível .al timêtri'

co de 50 m (cinquenta metros). Os MORROS E ELEVAÇOES BEM COMO SU

AS ENCOSTAS DESTITUIDOS DE FLORESTAS NATURAIS constituem-se em

RUA DIO/mIO ROSENDO, 155 " (ONJ. 302 - [O. RENATA· TEl. 223 - 8128 • VITÓRIA· E.S.
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na Residencial 1 (ZR 1)."

"Art. 50

IV Todos os morros e elevações, bem como as sl},:s encostas,

REVESnOOS DE FLORESTAS NATURAlS, acima da cota de nível aI timétrico

de .50,00 m (cinquenta metros)".

Sexta:. Se levarmos em conta que os estabelecimentos banciri~

situam-se. tradicionalmente ao lo~go das Av. Jer6nimo '

Monteiro, Governador Bley e Princesa Izabel, deveriam estas ser ex

cluidas da nomeação constante do art. 133 § 39 • Quando nada, no qpe

diz respeito ao lado do sol da tarde, sõmente hão se per~itindo que

novos estabelecimentos bancârios e financeiros viessem futuramente t

a se instalar ao lado esquerdo das mencionadas avenidas, de quem se

dirige para a região norte,' uma vez que ~ste é o lado da avenida'

preieriã.o dos pedestres e o comerClO .poderia incrementar-se desse]a

do no futuro, fortalecendo-se, disso aproveitando-se o fisco para

~rrecadar mais I.C.M .. Atualmente os Bancos estão em sua 'maior par

te instalados ao lado'esquerdo, o que facilita a nossa proposlçao .

."

Sétima: A fim d~ facilitar o escoamento do trinsito da cidade'

alta pela Rua Dionisio Rosendo, deveria ser ~xcluida a

"resid~ncia Cerque ira Lima", que atravanca a Rua, da alínea "i" do

inciso 11 do art. 234.

Oitava: A fim de alargar a atual escadaria beco de acesso à Ca

tedral, através da Av. Jer6nimo Monteiro; como tam

bem, alargar naquele trecho a Rua Duque de Caxias, dever~a ser ex

cluida a "edificação na Rua Duque de Caxias n 9 228- Hotel Europa",

constante da letra "a" do lnClSO II do art. 234.

Nona:

para 60m.

Entendemos que sej-a pequena a profundidade de 30m de

que tratam os arts. 45 e 55, sugerindo sua alteração'

------~
RUA DIONlSIO ROSENDO t 155 • CONI. 302- m. RENATA· 1El. 223 - 8 128 • VITÓRIA· E. S.
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D~cima: Disciplinando o art. 66 os recuos de frente dos terre

nos de esquina, na hipótese em que a medida de profundi

dade média tomada em relação à testada de maior dimensão, seja inf~

rior a l2,OOm, para não deixar dúvidas na interpretação do art. 89;

§ 1 9 , recomendamos que~ro referido parâgrafo seja acrescentado o se

guinte:-

"b . d... , o serva o,

D~cima Primeira:

D~cima Segunda:

D~~ima Terceira:

quanto aos lotes de 'esqui,na, o disposto no art. 66".

Que o prazo do art. 99 seja modificado para 12 1

Boze) meses, face a sua improrrogabilidade.

Que o prazo do art. 104, pela mesma razao acima,

seja modificado para 12 (doze) meses.

A seçao VI do Capítulo rr do TÍtulo'rr, que tra

ta dos "Cvudoffiíníos por Ul1iJá(léS Au"L0TIÚl1lCtS", r~e

'f1ete urna situação artificial para a nossa cidade, especialmente a

partir do art. 126, parecendq~nos ser necessário procurar minimizar,

a drásticidade posta e~ prâtlca, de tal forma que sejam substancial

mente reduzidas as testadas mínima e m~xima, como, tambem, as áreas

superficiais mínima, e máxima,corrigindo-se~ a partir, daí, suas im 1

plicações na fração ideal de terreno e'coisas comuns, como tambem,o

percentua12ara manutenção de áreas livres de uso comum; tornandó

~se outrossim, necessário elevar o coeficiente de aproveitamento e

a taxa de ocupação, sob pena de invi~bi1izar todo e qualquer, tipo

de projeto de loteamento, condomínio ou incorporação, por temerári'

os.

D~cima Quarta: Desejamos; outrossim, apresentar nossos . justifi

cados receios com relação à forma da municipali'

da de poder conciliar o interesse públi~o ou social com o particu1a~

na parte do projeto que trkta da proteção ambiental e paisagística,

quando não apresenta os meios financeiros com os quais possa contar
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para poder executar o plano, como, tambem, indenizar os proprietári

os dos bens diretamente atingidos pelas desapropriações de que tra

tam os artigos 207 e 208, e aqueles declarados de preservação perm~

nente e de inter~sse s6cio-cultural, relacionados nos arts. 224 e

234. ..

Décima Quinta:
I

Convém, outrossim, voltar a atenção

zos constantes dos arts. 263 e 264,

oplnlao que os mesmos sejam, no mínimo, alterado~ para

prazo neles previstos.

para os pra

sendo nossa

o dôbro do

Décimá Sexta: O projeto· criou dois minGsculos Centros de Bair"

ros, incapazes de competirem com o Centro da Ci

dade. Este"não será descongestionado, salyo se outro verdadeiro

Centro de Cidade com ~le se rivalizar"em termos de ~randeza competi

tiva. n, u corretivo para isso, seria Talvez estImular a formaçio l

de novo Centro de Cidade em area de igual grandeza, ao mesmo tempo

que vedar a cons trução de edifi"cações para fins não res idenciais no

atual Centro da Cidade.

.
Face i excepcional localização dos" terrenos do

q~adrilátero situado entre as monumentais avenidas N.S. da Penha,

Leitão da Silva, ~io Branco e a rua da saída da Ponte da Passagem,

par~ o referido quadrilátero poderia ser projetado um novo Centro~

Cidade, de predominância comercial. A proposição parece fazer "se.!!

tido, se nos mantivermos atentos aQ fato de que aquela localização'

se situa em uma reglao equidistante d6 final de Santo Antonio e Cam

buri, prometendo vir a ser, se incentivada, um centro polarizador ' "'

de serviços e comércio, por sua excepcional situação geográfica e

topográfica. Poderia, inclusive, estender-se a mais umas poucas a

reas contíguas.

No mínimo, deveria toda aquela reglao constituir
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-se em zona predominantemente comerciàl "Centro de Bairros" ZC 2

nunca devendo simplesmente limitar-se a "Corredor de Atividades"

ZC 1. Porque, quanto às z.c não parece haver justificados motivos

para que não se enquadre em ZC 3 as avenidas Leitão da Silva e N.

Senhora aa Penha. São abrangidos quase que exclusivamente por ter

renos de marinha inscritos do SPU e o enquadramento'na zona de ~so

!l-fA 8 serVlrla corno estímulo para viabilizar projetos mais ousa-dos'

e de melhores efeitos estéticos na aveni~a N.S. da Penha, que ten

de a se tornar no cartão de visita da entrada monumental norte de

~nossa Cidade. O mesmo zoneamento na Av. Leitão da Silva, pelas ra

zões expostas aClma, e mais porque ajudaria a quebrar o triste efei

to de fundo das favelas existentes no morro ao longo da avenida,se

ria alteração ao projeto das mais bem recebidas pelo povo.

nêci'jT,a Séti:::.a: C proj eto Cume; t.e a falha ae se omi tir completarn<;;.!!;

te em relação à maior re~lidade de nossa cidade,

qual seja, desconhecer o fato de qúe há urna quantidade muito gran

de de terrenos de marinha, não aforados, e que, corno tâl, devido'

às inúmeras restrições que sofrem, corno também padecem de comerçia

-lização competitiva. com os terrenos alodiais onerados com o laudêmio

de 5%, dev~riam ser estimulados. A União Federal tem, evidenteme.!!;

te, interêsse na arrecadação de laudêmios e, desistimular a constru

ção de prédios altos em terrenos tais, seria condicionar a União a

uma baixa rentabilidade sobre os seus próprios bens, outro ponto'

interessante que deixou de ser levado em conta.

Não há financiamentos do S.F.H. para construção

em tetrenos ocupados e acrescidos de marinha. Essa, por si só, é

uma forte causa obstaculativa, de ordem econõmica, impeditiva por

si s6 da proliferação de prédios alto~ nesses terrenos .. Logo,esti

mular seus possuidores a cohstruirem nos mesmos, com seus próprios

recursos, não provocaria, em hip6tese alguma, aumento da densidade

demográfica através de um incremento extraordinariamente acentuado
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da construção. Não obstante, constituir-se-ia esse fato em estraté

gia administrativa inteligente, mediante política bastante simpáti'

ca para os ocupantes legais dos terrenos de marinha e a Própria

União Federal.

o reexame de determinados pon~os do projeto,para

ádequá-Io a essa questão, sem margin~lizar o problema dos terrenos

. de marinha, limitando os bruscos freios impostos, quando se -trata~

sem de terrenos ocupados ou acrescidos, como justo incentivo ao ar

.. rôjo do pioneirismo da iniciativa privada, que conseguiu transformar

essa ilha, de presépio, em PIóspera metrópole, seria, certamente, ,

iniciativa das mais vâlidas.

A exiguidade" do tempo nao nos permite tecer, no

momento, outras con5ideYaçõe~, o q~e nos reservamos fQZ8r no decoT

rer da tramitação do projeto na Câmara Municipal.

Agradecemos a V.Excia. a gentileza e a honra que

nos concedeu ao nos convocar para o debate amplo do P.D~U.

Formulamos votos de que a augusta "CâmaraMunicipal

saiba desincumbir-se com garbo a difícil tarefa de buscar o ecleti~

mo,.aparar as arestas e transformar em Lei o audacioso Plano.

Apresentando as expressões do nosso mais alto 'apr~

ço e dístinta consideração, nossas

Respeitosas Saudações.

ASSOCIAÇÁO DE EMPRESAS 00 MERCADO H1JBILIÁRIO 00

EStAm 00 EspT1üTO SANID - ADHlI-ES

. ml • Presidente
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FEDERAÇAo DO COM~RCIO DO ESTADO DO ESpIRITO SANTO

OFÍCIO NQ 000425

Vit~ria, 12 de Setembro de 1979

Ao Senhor

Laerce Bernardes Machado

MD. Secret~rio Municipal de Obras da

Prefeitura Municipal de Vit9ria

BENTO FERREIRA - NESTA

Prezado Senhor:

/

Tenho a satisfaç~o de acusar o recebimento do

expediente em que esse orgao encaminha copIa do programa de

debate do Plano Diretor Urbano - PDU.

Agradecendo o envio, apresento-lhe as maIS,

C '1.. d ~orulals sau açoes
./ 1/ ~

Lh-fi1<~
ANTONIO J.D. DE OLIVEIRA SANTOS

Presidente

End. Tereg. 11 FE CO M (R CIO" - Fone 223-4823 - Caixa Postal, 538 - EeL Caparaó • 11! andar - VITÓRIA - Estado do Espírito Santo



COMPANHIA EspIRliO SANTENSE OE SANEAMENTO • C E S A N

PR - 070/05/79 Vit~ria, 18 de setembro de 1979

Como resultado da an~1 ise procedida pelos

I Imº. Sr.

DR. lAERCE BERNARDES MACHADO
,. .

DO. Secretario Municipal de Obras da
. ,. .

Prefeitura Municipal de Vitoria

N e s t a- --

,. .
Senhor Secretario:

~~~\L

L\(Y
Uv

,. .
tecnl

cos desta Companhia do projeto do PLANO DIRETOR URBANO DE VIT6RIA

e tendo em vista os debates promovidos semana passado em torno do
,..,

mesmo documento, vimos apresentar a V.Sª. as seguintes sugestoes,

que a nosso ver contribuir~o para o aperfeiçoamento do trabalho,

em seu volume de PROJETO DE LEI.

Ass i m,' no art. 9º, que trata da compos I çao do

Conselho Municipal do Plano Diretor Urbano, sugerimos que seja in

cluido um representante das concession~rias de servIços p~bl icos.

No art. 97, entre os documentos que permitir~o o estudo da viabi­

I idade urbanfstica dos loteamentos, deveria ser exigida uma carta

da concession~ria, atestando prel iminarmente quanto a viabil idade
,.

do abastecimento de Bgua e da coleta de esgotos. Finalmente, no

os respectivos

devida-
,.

de agua,

art. 100, itens V e VI, dever-se-ia acrescentar:

projetos, de esgotos; sanit~rios e distribuiç~o

mente aprovados pe Ia concess ion~r i a,,'

Para encerrar, desejamos parabenizar essa Prefel

tura Municipal pela iniciativa de instituiç~o do PLANO DIRETOR UR

BANO, o qual, al~m de indispens~vel ao desenvolvimento ordenado

desta Capital, se constituir~ em uma peça impoptante para a Comp~

~

AV. cov. BLEY 186 .. EO- BEMGE • 3.0 PAVIO - CP 567 .. TJ!L· P~A.B·X. 223~5399 .. CEPo 29000 VlTÓR1A • E. SANTO
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COMPANHIA ESP!RITO 5ANTEN5E DE SANEAMENTO CE5AN Fls. 2

nhia Espfrito Santense de Saneamento, dentre outrasu

Valemo-nos do ensejo para reiterar a V.Sª. os

nossos protestos de estima e consideraç~o.

Atenciosamente

Paulo de Miranda Pereira

DIRETOR PRESIDENTE

PMP/am.:-

AV· cOV. BLEY 186 .. CD· 8EMGE • 3~O PAY... CP S87 • TEL· ?A..S·X. 22,)-5399 .. CEPo '29000 VITÓRIA ~ E. S~NTO
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ill.o~~s~.~.~~
PR ESIDE NTE

CT-DP n 9 209/79 Vitória, 14 de Setembro de 1979

lImo. Sr.
Dr. Laerce Bernardes Machado
MD. Secretário Municipal de Obras
Prefeitura Municipal de Vitória
Nesta

Prezado Secretário

Em atenção ao Ofício n 9 284/79, de 05.09.79, relativo ao pr~

grama de debates do Plano Diretor Urbano - PDU, agradecemos a gen

tileza do convite ali formulado, bem como informamos a seguir as

sugestões e considerações desta Empresa.

1 - O trabalho em foco, se aprovado, virá trazer, sem dúvida, gra~

des benefícios ao planejamento de todas as empresas de prest~

çao de serviços públicos como a ESCELSA.

2 - Adicionalmente observamos, na constituição do Conselho Munici

paI do Plano Diretor Urbano, objeto do artigo 9 9 do respectivo

projeto de lei, a não participação de representante das empr~

sas de prestação de serviços públicos, tais como TELEST, CE

SAN e ESCELSA, conforme sugestão específica do grupo "Relacio

namento Inter-Institucional" na reunião de Campinho.

3 - Tendo em vista considerarmos importante que essas empresas se

façam ouvir eficazmente no Conselho, no sentido de colaborar

no objetivo comum de se proporcionar maior economicidade na

distribuição dos serviços públicos ã comunidade, sugerimos que:

3.1 - Seja modificado o texto do artigo 9 9 - item III,

centando a seguinte proposição:

acres

3.1.1 - Mas 3 (três) representantes a serem

1.

Ruo General Osório n! 119-A Caixa Postal 452 end.teleg. ESCELSA telex (02721159 C.E.P. 29.000 VITÓRIA ES BRASIL



~o~~,ç,~.~.~~
PRESIDENTE

respectivamente, pelas empresas de prestação de

serviços públicos: TELEST, CESAN e ESCELSA.

Na oportunidade reiteramos nossos protestos de elevada esti

ma e distinta consideração.
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l Comissão Municipal do Plano Diretor Urbano - Vitória

1 att. DD. Eng. Laerce Machado - Chefe Dpto. de Obras da Pl1V.

é/c. EIDno. Sr. Dr. Carlito Von Shilgen-DD. Prefeito de Vitória

Em recente discussão pública-dia 12 de set~

bro-79-quarta-feira - pudemos expor a esta douta comissão, a

qual elabor~u e apresenta o F.D.U, em debate, a fim de, uma'

vez selecionadas as sugestões e reivindicações apresentadas,

poder, para o Executivo MU11icipal, apresentar este Plano, como

projeto de lei, ao Legislativo m~u1icipal, a nossa opinião e sy

gestão, a qual, cremos, teve uma acolhida ótima por parte dos

serul0res membros da comissão, ali presentes, manifestada, PY

blicamente, pelo DI'. Laerce Machado e, re~ervadamente, pelo

Presidente da Câmara dos Vereadores, Também presente, Dr. Máxi

mo Vieira Varejão, além de outras pessoas.

Naquela oportunidade, expusemos o nosso desejo

de homogeneizar as ZR6 e ZR4, Cambur:! e Praia do Canto, no que

se refere à implantação dos Modelos de Assentamento 4 e 5, pr~

vi.stos para a Praia do Canto, também em Cambur:!. Propusemos'

também, al:!as em consonância com a unanimidade da c;omissão, o

estabelecimento de um Modelo de Assentamento flex:!vel e com o

maior coeficiente lJoss!vel de AItura, para os HOT~IS da Av.Dan

te Michelini·.

Assim procedemos, considerando:

Os modelos de assentamento 4 e 5, previstos para a Praia do t

Canto, são os mais racionais poss!veis, resist:!vel a criticas

at~ de um Burle Marx ou de um Lúcio Costa, talo seu apuro e

acuidade ecológica. paisag:!stica e urbanística. Por que ez

cluir Cambur:!, então destes modelos. e submeter o bairro. a



A' •um 11A3 anti-economico, de estetica pobre, propiciador de pr~

dias s, feios e baratos, pois a fração'ideal de terrGno',

sobre o comprador, encarecendo os apartame.n

tos e forçando o incorporador a fazer um acabamento pouco co.n

dizente com a localização privilegiada da maior praia de Vit.Q

ria, dando, à cidade; em lugar de prédios bonitos e esbeltos,

apartamentos'caros com acabamentos a desejar, em prédios de fã

chada pobre.

Pudemos compreender a justificativa desta douta Oomissão, ai

qual tem preocupações com a exata distribuição de população,

na cidade, em função, naquele bairro, de uma rede de distri

buição de ~gua que, em 1995 poderia estar absoleta, agravado ~

pelo problema de que a CESAN dispõe apenc:;.s de uma -o Rio

Juc~ - cuja vazão de ~gua ficaria comprometida~ Ora, conforme

pudemos no debate expor publicamente, o cidadão que não puder

instalar-se em Cambur!, procurará outras opções na Grande Vit.Q

ria, que ~ TODA servida pelo mesmo manancial-Rio Juc~ - se não

tomar ~gua aqui, vai tomar logo ali, A C~~AN, portanto, que se

enquadre, pois tem vinte anos para istos'.·.
Os ilustres mambros desta douta Comissão, tam

, ,
bem sabem que, sem um modelo de assentamento, que propicie pr~

dias esbeltos e imponentes, não ter~incentivado o turismo na

AV". Dante Hichelinf~ Criaria, antes, uma zona hoteleira difl

cil, de poucos investimentos e atrativos ~qra os turistas, ° t

que seria uma l~stima_ ••

Ao exame desta douta Comissão,

'. Convictos de sermos atendidos em justa
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